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Anexo I: Descrição do Empreendimento 

1. Apresentação   
A informação contida neste Anexo será usada pelos Licitantes para a elaboração de sua 
Proposta. Será responsabilidade da Concessionária compreender plenamente, coordenar e 
aplicar todos os requisitos e processos solicitados neste Anexo.  

Esse Anexo I serve como uma descrição inicial de todas as obrigações da Concessionária para a 
execução e operação do Empreendimento do BRT de Sorocaba.   

2. Anexos Técnicos 
Além desse Anexo I, os Anexos Técnicos são compostos por quatro (4) partes com seus 
respectivos Volumes: 

• Anexo I: Descrição do Empreendimento do BRT de Sorocaba  

• Anexo II: Diretrizes de Engenharia: Nesse Anexo são apresentados, para cada 
Componente, o escopo e as especificações técnicas que devem ser atendidas.  

o Vol. I Diretrizes técnicas mínimas: Obras pesadas 

o Vol. II Diretrizes técnicas mínimas: Edificações 

o Vol. III Diretrizes técnicas mínimas: Sistemas 

o Vol. IV Diretrizes técnicas mínimas: Material Rodante 

o Vol. V Condições de entrega dos Bens Reversíveis 

• Anexo III: Diretrizes para a Prestação dos Serviços: Nesse Anexo são apresentados o 
escopo dos serviços da Concessionária ao longo da Concessão e, quando aplicável, o 
prazo para sua execução. 

o Vol. I Diretrizes de Operação e Manutenção: Obras pesadas 

o Vol. II Diretrizes de Operação Manutenção: Edificações 

o Vol. III Diretrizes de Operação Manutenção: Sistemas 

o Vol. IV Diretrizes de Operação Manutenção: Serviço de Transporte Coletivo 

• Anexo IV: Indicadores de Desempenho 

Este Anexo I está organizado em 8 componentes principais. A tabela a seguir apresenta os 
componentes principais deste documento.  

Tabela 1: Componentes do Anexo I: Descrição do Empreendimento do BRT de Sorocaba 

Componentes do Anexo 

Item Título do Item 

 1  Apresentação 

 2  Anexos Técnicos 

 3  Glossário 

 4  Objeto 

 5  Antecedentes  

 6  Descrição do Empreendimento do BRT de Sorocaba 

 7  Matriz de responsabilidades 

 8  Programação/Coordenação dos Projetos e das Obras/Prestação de Serviços 

4 
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3. Glossário  

3.1. Abreviações  
A tabela a seguir apresenta as definições das siglas usadas em todos os Anexos Técnicos 
relacionados no item 2 acima.  

Tabela 2: Abreviações 

Sigla Definição  

AASHTO American Association of State Highway and Transportation Officials 

ABGE Associação Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental 

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ANATEL Agência Nacional de Telecomunicações 

ANTT Agência Nacional de Transportes Terrestres 

ASTM American Society for Testing and Materials 

ATM  Automated Ticketing Machines 

BRT Bus Rapid Transit 

BSO Base Operacional 

CBR California Bearing Ratio 

CCO Centro de Controle Operacional 

CET-SP Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo 

CFTV Circuito Fechado de TV 

CGU Controladoria Geral da União 

COC Centro de Operações da Concessionária 

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONFEA Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 

CONTRAN Conselho Nacional de Trânsito 

CTB Código de Trânsito Brasileiro 

Dc Deflexão Característica 

DENATRAN Departamento Nacional de Trânsito 

DNAEE Departamento Nacional de Água e Energia Elétrica 

DNIT Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 

DOU Diário Oficial da União 

EMTU Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo 

EPS Elemento de Proteção e Segurança 

FCTH Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica 

FWD Falling Weight Deflectometer 

GPS Global Position System 

HS Altura de Areia 

IBAMA 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICP Índice de Condição do Pavimento 
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Sigla Definição  

IGG Índice de Gravidade Global 

INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

IPR Instituto de Pesquisas Rodoviárias 

IRI Índice de Irregularidade Longitudinal (International Roughness Index) 

ISO International Standards Organization 

ISRM International Society for Rock Mechanics 

ITS  Intelligent Transportation System 

LCV Levantamento Contínuo Visual 

LED Light Emitting Diod 

MF  Mistério da Fazenda 

MPOG Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

MUPI  Mobiliário Urbano de Publicidade Informação 

NBR Norma Brasileira 

NR  Norma Regulamentadora 

OAC Obra de arte corrente 

OAE Obra de arte especial 

PAC Plano de Aceleração do Crescimento 

PAE Plano de Ação de Emergencia 

PDTUM Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade  

PER Programa de Exploração da Rodovia 

PGR Plano de Gerenciamento de Riscos 

PMS Prefeitura Municipal de Sorocaba 

PMV Painel de Mensagem Variável 

PNV Plano Nacional de Viação 

PODD  Pesquisa Origem e Destino Domiciliar 

RTD  Rede de Transmissão de Dados 

SAAE Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

SAU Sistema de Atendimento ao Usuário 

SCC Sistema de Controle Centralizado 

SCF Sistema de Comunicações Fixas 

SCMVD Sistema de Comunicações Móveis de Voz, Dados e Vídeo 

SGO Sistema de Gerenciamento Operacional 

SIG Sistema de Informações Georeferenciadas 

SMM Sistema Multimídia 

SNC Número Estrutural Corrigido 

TR Trincamento 

TSA Terminal Santo Antônio 

TSP Terminal São Paulo 

VDMA Volume Diário Médio Anual 
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Sigla Definição  

VRD Valor de Resistência à Derrapagem 

 

3.2. Definições de Termos  
A Tabela 3 apresenta as definições de termos chaves usadas em todos os Anexos Técnicos 
relacionados no item 2 acima.  

Tabela 3: Definições de Termos Chaves 

Termo Definição  

BRT 

Transporte Rápido por Ônibus, é um sistema de transporte coletivo de 
passageiros que proporciona mobilidade urbana rápida, confortável, 
segura e eficiente por meio de infraestrutura segregada com 
prioridade de ultrapassagem, operação rápida e freqüente, excelência 
em marketing e serviço ao usuário. 

Componentes do 
Empreendimento 

Conjunto de partes que compõem a Empreendimento como um todo, 
distintas e complementares entre si. São eles: Obras Pesadas, 
Edificações, Sistemas/ Equipamentos Tecnológicos, Serviço de 
Transporte Coletivo - BRT. 

Componentes de 
Infraestrutura 

Conjunto de partes que compõem a infraestrutura do 
Empreendimento, com funções específicas, indispensáveis para o seu 
funcionamento. São eles: Corredores, Abrigos, Estações, Terminais, 
Pátio. 

Concessionária 
Empresa ou Consórcio ao qual é concedida a permissão temporária 
para execução da Infraestrutura e/ou operação do Serviço de 
Transporte. 

Conservação corretiva 
rotineira 

Conjunto de operações de conservação, realizadas de forma 
permanente, com programação regular e rotineira, para corrigir um 
defeito ou não-conformidade. 

Conservação de 
emergência 

Conjunto de operações de conservação destinadas a reparar, repor, 
reconstruir ou restaurar elementos obstruídos ou danificados do 
Empreendimento, corrigindo defeitos de surgimento repentino, 
provocado por eventos extraordinários e imprevisíveis. 

Conservação 
preventiva periódica 

Conjunto de operações de conservação realizadas de forma periódica, 
para evitar o surgimento ou agravamento de defeitos. 

Consolidação do 
Projeto Funcional 

Projeto a ser elaborado com base no Projeto Funcional disponibilizado 
no Edital, cujos critérios/concepções/ dimensionamentos devem ser 
validados ou novos deverão ser estabelecidos. 
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Corredor BRT 

Os Corredores BRT são estruturas físicas dedicadas e de forma 
exclusiva à circulação dos ônibus das Linhas Eixo BRT e ao embarque e 
desembarque de passageiros, implantadas nas vias arteriais da cidade. 
Sua inserção é mais impactante, pois as vias exclusivas são situadas à 
esquerda da pista, na faixa de tráfego próxima ao canteiro central, no 
qual são situadas as estações, possibilitando operação de embarque e 
desembarque pela porta esquerda. Haverá Pavimento Rígido em todo 
a extensão do Corredor BRT. 

Corredor Estrutural 

Os Corredores Estruturais têm características semelhantes às do 
sistema já existente: as características do entorno da via não 
permitem a implantação de corredores com padrão BRT. Portanto, 
serão do tipo convencional, com paradas à direita e sem estações de 
parada fechadas para bilhetagem e outros equipamentos. Serão 
dedicadas à circulação de ônibus de todas as linhas do Sistema de 
Transporte Coletivo de Sorocaba quando é faixa exclusiva e circulação 
de todos os tipos de veículos quando é preferêncial, implantadas em 
vias arteriais da cidade, e ao embarque e desembarque de 
passageiros. São de pavimento flexível ao longo de toda a extensão da 
faixa de ônibus fora da área do pavimento rígido de 50 m em frente 
dos pontos de parada. As faixas exclusivas/preferências de transporte 
coletivo municipal ao longo do binário de Aproximação Norte-Centro 
(Comendador Oeterer e Hermelino Matarazzo) possuirão pavimento 
rígido em toda sua extensão. 

Desenho Operacional 
Concepção do trajeto das viagens de ônibus do Serviço de Transporte 
BRT, ofertadas nas Linhas Eixo BRT. 

Implantação Inclui o projeto e construção/instalação dos elementos 

Indicadores de 
Desempenho 

Critérios quantitativos ou delimitativos dos requisitos de desempenho, 
relativos ao comportamento esperado dos Elementos de 
infraestrutura, expressos em termos de quantidades mensuráveis, a 
fim de que possam ser objetivamente determinados. 

Infraestrutura 
Refere-se às partes construtivas do Empreedimento, dividindo-se em 
Infraestrutura Viária e Edificações. 

Inspeções de 
Desempenho 

Avaliações periódicas dos Componentes de Empreendimento durante 
o Período de Operação, para verificação da conformidade com os 
Indicadores de Desempenho. 

Elementos 
Partes integrantes de determinadas Unidades Funcionais da 
infraestrutura, com forma definida e destinada a atender funções 
específicas (por exemplo: pisos, telhas, portas, vidros) 

Empreendimento 

Refere-se ao sistema a ser implantado, formado por Componentes de 
Construção Pesada (Infraestrutura Viária), infraestrutura de 
Edificações (Estações, Terminais, Abrigos) e Sistemas de Equipamentos 
(ITS) 

Material Rodante 
Frota de veículos (ônibus padronizados, especiais e articulados) que 
realizam as viagens do Sistema de Transporte BRT. 

Não-conformidade 
Inconsistência nas condições dos elementos, identificada durante as 
Inspeções, em relação aos requisitos de desempenho especificados. 

Operação 
Conjunto de atividades a serem realizadas na infraestrutura e sistemas 
com a finalidade de manter o Empreendimento em funcionamento 
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adequado, incluindo limpeza, conservação, manutenção e 
monitoração dos elementos. 

Parâmetros de 
Qualidade 

Condições que expressam qualitativamente os atributos que a 
infraestrutura e seus sistemas devem possuir, a fim de que possam 
atender aos requisitos dos usuários. 

Período de Operação 
Período pelo qual é concedida a permissão para operação do Serviço 
de Transporte pela Concessionária. 

Poder Concedente Refere-se à Prefeitura do Município de Sorocaba. 

Prestação de Serviços 
Conjunto de procedimentos realizados pela Concessionária, que 
incluem as atividades de Operação de Infraestrutura e as atividades de 
Operação do Serviço de Transporte Coletivo - BRT 

Requisitos de 
Desempenho 

Expressam as funções requeridas para a Infraestrutura e Sistema, 
devendo atender ao uso pretendido para o Empreendimento. 

Serviço de Transporte 
Coletivo - BRT 

Frota e serviços oferecidos pela Concessionária, que juntos compõe 
um meio de transporte público não individual, no qual os passageiros 
não são proprietários, sendo servidos por terceiros. 

Sistemas de 
tecnologia ou 
equipamentos de 
tecnologia 

Soluções tecnológicas usadas na gestão do sistema de transporte, 
quanto à sua concepção geral, funcionalidades das 
Estações/Terminais/Abrigos, segurança, comportamento dos 
empregados e qualidade dos serviços oferecidos aos usuários. 

Unidades Funcionais 
Sub-Componentes da infraestrutura que funcionam como uma 
unidade inteira, embora sejam compostas por vários Elementos (por 
exemplo: pavimentos, drenagem, estrutura, instalações, mobiliário) 

Vida Útil Residual 
Período de tempo em que a infraestrutura e seus sistemas se 
prestarão às atividades para as quais foram projetados e construídos, 
após o término do Período de Operação estabelecido. 

 

4. Objeto  
O objetivo da presente Licitação é proporcionar uma solução de Serviço de Transporte 
Coletivo por ônibus diferenciado – BRT – a ser implantada no Município de Sorocaba, 
mediante a articulação de um conjunto de componentes de infraestruturas, tecnologias, 
veículos e desenho operacional. O termo usado para descrever esse conjunto de elementos é 
Empreendimento. Especificamente, a Concessionária será responsável pelos Projetos, 
Construção da Infraestrutura e Sistemas/Equipamentos Tecnológicos, Operação da 
Infraestrutura e Operação do Serviço de Transporte Coletivo – BRT durante um período de 20 
anos. O detalhamento de cada etapa está descrito, resumidamente, nos Itens 4.1 ao 4.6 e 
detalhado nos Anexos Técnicos II, III e IV.  

BRT é, por definição, um sistema que possui infraestrutura segregada com prioridade de 
passagem dos ônibus, cobrança da tarifa fora do veículo, tratamento das interseções incluindo 
otimização semafórica e embarque por plataforma em nível – possibilitando que os ônibus 
trafeguem rapidamente, com redução de atrasos em congestionamentos. Assim, tal sistema 
deverá ter como objetivo primário o bom atendimento à população usuária de transporte 
coletivo, proporcionando conforto, segurança, satisfação e credibilidade a essas pessoas, bem 
como se tornando atrativo para ainda mais pessoas. 

A implantação do BRT na cidade do Sorocaba visa a complementação do sistema atual de 
transporte coletivo da cidade, com integração com ciclovias, interligando as Regiões Norte e 
Sul e Leste e Oeste do município, com a implantação de Estações BRT, Estações de Integração, 
Terminais BRT nos Corredores BRT e abrigos em pontos de parada de ônibus e nos Corredores 
Estruturais. Para isso, torna-se necessária a instalação de bicicletários ou estações do sistema 
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Integrabike, anexos às Estações, conjuntos de sinalização com semáforos, bem como obras de 
melhoria da acessibilidade e paisagismo. 

O Item 6 e a Tabela no Item 7 descrevem em maior detalhe todos os Componentes e Unidades 
Funcionais do Empreendimento que serão responsabilidades da Concessionária. 

4.1. Consolidação do Projeto Funcional e Projetos Básico e Executivo 
A Concessionária deverá elaborar um Projeto para todos os elementos descritos na Tabela de 
Responsabilidade apresentada no Item 7, que será composto da Consolidação do Projeto 
Funcional e Projetos Básicco e Executivo do Empreendimento.  

Os Projetos deverão ser projetados, fornecidos e executados em conformidade com os 
requisitos técnicos e de desempenho do Poder Concedente, consubstanciados nos Anexos 
Técnicos, com as normas e regulamentos dos órgãos abaixo relacionados e com os 
regulamentos e as legislações no âmbito municipal, estadual e federal, vigentes à época da 
construção. 

São obras e serviços cujas datas e/ou condições para conclusão de sua execução ou 
implantação deverão ocorrer conforme determinado no Contrato de Concessão e seus Anexos. 

Sempre que os requisitos técnicos e de desempenho do Poder Concedente forem mais 
restritivos que os estipulados pelas Normas mencionadas nos Anexos Técnicos, aqueles 
deverão ser considerados ao invés desses. Nos casos de diferenças existentes entre normas, 
que possam gerar dúvidas ou conflitos com relação às prescrições para um mesmo objeto, 
prevalecerá a norma mais conservadora, ou seja, a favor da segurança e durabilidade. 

Quando as normas forem omissas, ou não houver menção específica, podem ser utilizadas 
outras Normas de órgãos nacionais ou internacionais, desde que tenham fé pública e de 
reconhecida autoridade, que garantam um fornecimento de qualidade não inferior ao que 
seria obtido com as normas citadas. Neste caso, as normas utilizadas deverão ser fornecidas ao 
Poder Concedente. 

As normas deverão ser consideradas na sua versão mais atualizada, ou vigentes caso tenham 
sido substituídas. 

4.1.1. Diretrizes Gerais para a Elaboração dos Projetos  
Para todas as etapas do Empreendimento, a Concessionária deverá incorporar as seguintes 
Diretrizes Gerais: 

- Ter conhecimento de todas as áreas de projeto; 
- Garantir flexibilidade para expansão futura do Serviço de Transporte Coletivo - BRT; 
- Buscar soluções inovadoras para melhorar a qualidade da infraestrutura, oferecendo 

um melhor serviço, com melhor desempenho, maior eficiência e vida útil; 
- Garantir compatibilidade com o Sistema de Transporte Coletivo de Sorocaba em 

operação atual; 
- As atividades de garantia de qualidade de fabricação devem assegurar que os 

materiais, equipamentos e sistemas atendam às normas, especificações e projetos 
aprovados;  

- A qualidade intrínseca dos projetos e equipamentos deve atender à capacidade de 
transporte do Empreendimento e aos requisitos de confiabilidade, disponibilidade, 
manutenção e segurança especificados e as diretrizes mandatórias; 

- Todos os Componentes do Empreendimento devem atender à legislação vigente, na 
sua concepção e durante sua operação quanto ao conceito de sustentabilidade, ou seja: 
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o Os projetos e termos de referência devem prever soluções de redução de 
emissões gases de efeito estufa, poluição visual e sonora, minimizando as 
externalidades negativas, quando couber; 

o Uso de fontes de energia limpas e renováveis quando possível; 
o Criação de atitudes voltadas para a reciclagem de resíduos sólidos; 
o Desenvolvimento da gestão sustentável para diminuir o desperdício de 

matéria-prima; 
o Redução, reutilização, reciclagem e destinação adequada de resíduos; 
o Durabilidade das edificações; 
o Desenvolvimento e utilização de produtos com baixo consumo de energia e 

uso de dispositivos economizadores de energia; 
o Atitudes voltadas ao consumo controlado de água, evitando ao máximo o 

desperdício; 
o Sistema de gestão da captação de águas; 
o Adoção de medidas que visem a não poluição dos recursos hídricos; 
o Materiais mais leves, com melhor relação entre resistência mecânica e 

densidade; 
o Soluções que favoreçam a iluminação e ventilação naturais e o conforto 

térmico, dentre outros. 
- Observar os princípios, diretrizes, conceitos e demais dispositivos da lei n° 12.587, de 3 

de janeiro de 2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana); 
- Os projetos de infraestrutura e os termos de referência para aquisição de 

equipamentos devem prever soluções que atendam à legislação que dispõe sobre 
acessibilidade universal no ambiente urbano e acessibilidade no transporte coletivo de 
passageiros: leis n°10.048, de 8 de novembro de 2000 e n°10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, Decreto n°5.296, de 2 de dezembro de 2004 e às normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; NBR nº 9050/2004, NBR nº 14.022/2006 e NBR 
nº15.570/2008; 

- Os projetos devem ter compatibilidade com a legislação municipal, estadual e federal 
de preservação ambiental, de tombamento e de preservação do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico ou arqueológico das áreas de intervenção e seus 
respectivos entornos; 

- Devem observar a sinalização viária mínima estabelecida pelo Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB, Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997; 

- Devem prever melhorias no tratamento urbanístico da área de intervenção, baseado 
nos conceitos da mobilidade urbana sustentável, garantindo a segurança e melhoria da 
qualidade de vida da população beneficiada e não somente os aspectos específicos 
relacionados à circulação viária e ao sistema de transportes; 

- Os projetos básicos deverão atender ao Art. 6°, parágrafo IX, da Lei n° 8.666 de 21 de 
junho de 1993; ao art. 1°, parágrafo 2º, inciso XXI, da Portaria Interministerial 
MPOG/MF/CGU n° 507, de 29 de maio de 2008; a Resolução CONFEA n°361/91 de 10 
de dezembro de 1991; 

- Todos os períodos do Empreendimento deverão respeitar as normas, regulamentos e 
legislações vigentes no âmbito municipal, estadual e federal; 

- Obrigatoriamente, o Projeto do Empreendimento, na sua expressão operacional, 
deverá levar em conta os atendimentos consolidados, os hábitos da população e sua 
visão, no que se refere à integração entre linhas. Alternativas de rede deverão ser 
estudadas, apresentadas e submetidas à análise de seleção para subsidiar o projeto 
operacional a ser proposto;  

- O Serviço de Transporte Coletivo - BRT deverá prover os meios e as facilidades de 
integração com o sistema de bicicleta pública disponível na cidade (Integrabike), bem 
como com bicicletas próprias dos usuários, através de bicicletários e paraciclos. A 
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integração com automóveis também deverá ser estudada em pontos estratégicos da 
rede, através da análise de posicionamento de estacionamentos e de modelo de 
negócio que favoreça a integração com os ônibus; 

- Projeto de Identidade Visual / Comunicação Visual para o Empreendimento, deverá 
criar uma identidade visual própria e diferenciada dentro do contexto do Sistema de 
Transporte Coletivo atual.  

4.2. A implantação da infraestrutura do Empreendimento 
A execução das obras de construção do Empreendimento deverá ocorrer conforme descrito na 
Tabela de Responsabilidade apresentada no Item 7 deste Anexo e no Anexo II, Volume I.  

4.3. A implantação dos sistemas de tecnologia para a operação do Serviço de Transporte 
Coletivo - BRT 

A implantação dos sistemas de tecnologia deverá ocorrer conforme descrito na Tabela de 
Responsabilidade apresentada no Item 7 deste Anexo e no Anexo II, Volume III. 

4.4. O investimento no Material Rodante para a operação do Serviço de Transporte 
Coletivo - BRT 

A Concessionária é responsável pelo investimento na Frota nova necessária para Operação de 
Serviço de Transporte Coletivo – BRT conforme Anexo II, Volume III e Anexo III, Volume IV.  

4.5. Prestação de Serviços (Operação) de Obras Pesadas, Edificações e Sistemas  
A Operação (Limpeza, Manutenção, Conservação e Monitoramento) das Obras Pesadas, 
Edificações e Sistemas deverá ocorrer conforme descrito na Tabela de Responsabilidade 
apresentada no Item 7 deste Anexo e no Anexo III, Volumes I, II e III, cujas diretrizes gerais são: 

• A Limpeza do Empreendimento consiste em manter o Empreendimento, seus 
Corredores, Estações, Terminais, Abrigos e Pátio/CCO sempre adequados para a 
operação do Serviço de Transporte Coletivo - BRT, de modo a garantir um bom nível de 
conforto e higiene para não desagradar os usuários. Deverá haver dois tipos de 
limpeza: rotineira ou emergencial.  

• A Manutenção do Empreendimento compreende o conjunto de intervenções físicas 
programadas que a Concessionária deverá realizar com o objetivo de recompor e 
aprimorar as características técnicas e operacionais do Empreendimento, conforme os 
Parâmetros de Qualidade estabelecidos no Anexo III.  

• A Conservação compreende o conjunto de operações rotineiras e de emergência 
realizadas com o objetivo de preservar as características técnicas e físico-operacionais 
do Empreendimento e das instalações da Concessionária, obedecendo Parâmetros de 
Qualidade estabelecidos no Anexo III.  

• O Monitoramento é o processo sistemático e continuado de acompanhamento do 
desempenho, de avaliação prospectiva, do estabelecimento de padrões, de controle e 
mobilização de intervenções para ações preventivas e corretivas voltadas para: gestão 
da funcionalidade dos elementos físicos e gestão da operação e ações de 
gerenciamento do Empreendimento.  

• Obras e Serviços Emergenciais em qualquer etapa da Concessão, pode ocorrer a 
necessidade de intervenções de caráter emergencial para garantir ou mesmo 
restabelecer a operação normal do serviço. As obras e serviços emergenciais serão 
eventualmente realizadas com o objetivo de reparar, repor, reconstruir ou restaurar 
trechos ou estruturas dos elementos do Empreendimento que tenham sido 
seccionadas, obstruídas ou danificadas por eventos extraordinários, catastróficos, de 
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calamidade pública, ou acidentes, colocando em flagrante risco a sua operação, 
ocasionando a sua interrupção parcial ou total, ou ainda, risco iminente para a 
segurança dos usuários ou da população. 

4.6. Prestação de Serviços de Transporte Coletivo – BRT  
A Prestação de Serviços de Transporte Coletivo – BRT deverá ocorrer conforme os Anexos II e 
III.  

5. Antecedentes  

5.1. Sistema de Transporte Coletivo Atual  

A cidade de Sorocaba conta com serviço de transporte coletivo público adequadamente 
organizado, estável e de longa tradição.  

Este serviço estrutura-se em rede de atendimentos totalmente integrada, por meio de 
equipamentos urbanos (terminais) e através de integração temporal com o uso dos cartões 
eletrônicos.  

A rede de serviços de transporte coletivo atual conta com 106 linhas de ônibus, das quais, a 
grande maioria (88 linhas) é do tipo radial (como na maioria das grandes cidades brasileiras), 
ligando os bairros com a Zona Central. As demais são 4 linhas circulares internas à área central, 
interconectando os dois terminais de ônibus do Centro (Santo Antônio e São Paulo), que 
reúnem as linhas radiais; 7 linhas interbairros, que promovem o atendimento entre alguns 
bairros sem passagem pela Zona Central; 3 linhas alimentadoras das Áreas de Transferências 
dos bairros; e 4 linhas especiais.  

Além dos dois terminais citados, a cidade conta com seis Áreas de Transferências nos bairros 
(equipamentos urbanos mais simples que os terminais), construídos em momento mais 
recente: A.T. Ipanema, A.T. Itavuvu, A.T. Éden, A.T. Ipiranga, A.T. Brigadeiro e A.T. Nogueira 
Padilha.  

A oferta do serviço é de 9.970 viagens unidirecionais diárias, realizadas por frota de 402 
ônibus, que percorrem 2,6 milhões de quilômetros por mês. Mensalmente, são transportados 
aproximadamente 5,6 milhões de passageiros. A exploração e a prestação dos serviços estão a 
cargo de duas concessionárias privadas, com contratos em vigência, resultantes de processos 
licitatórios específicos. 

O Município conta com empresa pública - URBES Trânsito e Transportes - criada em 1978, que 
realiza o gerenciamento do transporte coletivo desde 1989, abrangendo conjunto de 
atividades de planejamento, fiscalização e controle operacional, bem como de gestão da 
arrecadação e da remuneração do serviço.  

A estabilidade do modelo de gestão permitiu, ao longo do tempo, a introdução de elementos 
modernos e atualizados no campo das políticas de atendimento e dos instrumentos de gestão. 
Com efeito, a URBES executa há bastante tempo as atividades de concepção operacional da 
rede, de planejamento dos atendimentos e de definição da oferta dos serviços.  

Os modelos de remuneração das empresas operadoras, baseados na separação da 
remuneração do serviço prestado da arrecadação das tarifas dos usuários, também têm longa 
tradição, com a cobertura de eventuais diferenças entre ambas as contas mediante recursos 
públicos (subsídios). A URBES é responsável pela comercialização dos meios de pagamento de 
passagens e pelo gerenciamento do Sistema de Bilhetagem Eletrônica.  

Os sistemas tecnológicos de apoio à operação do transporte coletivo também sempre 
estiveram presentes. Sorocaba é uma das cidades pioneiras na introdução de meios físicos de 
pagamento de passagens; em passado distante, por meio de fichas plásticas e, quando da 
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introdução de tecnologias eletrônicas, foi uma das primeiras a implantar sistema eletrônico de 
cobrança de passagens com cartões inteligentes (smart-card). Em momento mais recente, 
foram introduzidas as tecnologias de monitoramento eletrônico da frota com recursos de geo-
posicionamento.  

A despeito da modernidade dessas soluções e dos processos de gestão adotados, a cidade não 
conta com mecanismos que assegurem prioridade para a circulação do transporte coletivo no 
sistema viário. De fato, não há corredores exclusivos e a cidade conta com apenas 4 
quilômetros de faixas preferenciais implantadas recentemente.  

Em um momento em que as condições de circulação viária se agravam nos médios e grandes 
centros urbanos brasileiros, em razão do expressivo crescimento da frota de automóveis, os 
efeitos da ausência de soluções de prioridade dos ônibus sobre o desempenho do serviço de 
transporte coletivo são maiores.  

De fato, progressivamente os tempos de viagem dos usuários e os tempos de operação da 
frota de ônibus se elevam, com várias consequências. Para o cidadão, há elevação dos tempos 
consumidos nos deslocamentos, com prejuízo à qualidade de vida; para as operadoras há 
perda de produtividade, dado que para ofertar a mesma quantidade de viagens é necessária 
maior quantidade de ônibus; para o Município, há deseconomia (externalidades negativas), 
dado que a Sociedade consome mais recursos para se deslocar, os custos para manter os 
serviços de transporte público coletivo se elevam e este serviço, como forma preferencial de 
mobilidade motorizada, perde competitividade, levando mais pessoas a buscarem soluções 
motorizadas individuais, que levam a uma maior degradação das condições de circulação, 
retroalimentando um círculo insatisfatório para a cidade. 

5.2. O Programa PAC de Mobilidade  

5.2.1. Projeto BRT Sorocaba (Empreendimento) 

O projeto foi submetido pelo Poder Concedente ao Ministério das Cidades para o seu 
financiamento no programa estabelecido pelo Governo Federal denominado PAC2 da 
Mobilidade – Médias Cidades, tendo sido aprovado. Assim, conta com a possibilidade de 
disponibilização de recursos públicos para a implantação da infraestrutura viária do projeto.  

Não obstante a disponibilidade de recursos para a infraestrutura desses corredores, outras 
questões de natureza operacional, tecnológica e de processos de trabalho, todas com reflexos 
financeiros, precisam ser atendidas para o sucesso do empreendimento.  

Destarte, o que se depreende da iniciativa do Município é algo que vai além de obra física, com 
vias exclusivas, estações e terminais. É necessário que os novos serviços estruturados a partir 
dos corredores se apresentem à Sociedade como “novo produto” de mobilidade, capaz de 
tanto bem atender aqueles que já utilizam estes serviços, como se posicionar de forma a 
exercer papel de atração das viagens motorizadas individuais, logo, contribuindo para a 
redução do tráfego de automóveis e motocicletas na cidade.  

Assim, além das questões referentes à infraestrutura, será necessário pensar o modelo de 
organização da rede de linhas e atendimentos; estabelecer novos padrões de ônibus, tanto 
quanto à capacidade dos veículos, como em relação ao seu “lay out” e conforto interno; 
evoluir nas facilidades de informação ao passageiro nos pontos de parada, como é o caso, por 
exemplo, de informações de horários de passagem em tempo real; estabelecer novas formas 
de aquisição de meios de pagamento das passagens; definir os requisitos para a manutenção, 
conservação, limpeza e operação continuada de toda a infraestrutura instalada, bem como 
estabelecer os processos, os recursos e os custos associados.  
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É assim que, aprovados os recursos para o financiamento da infraestrutura dos corredores, 
nova fase se abre para o Município, na qual todas estas questões deverão ser equacionadas 
para a plena funcionalidade e atendimento dos objetivos da iniciativa. 

5.3. Plano de Mobilidade de Sorocaba (PDTUM) 
O Plano de Mobilidade de Sorocaba (PDTUM) foi elaborado pela Prefeitura de Sorocaba, 
através da URBES – Trânsito e Transportes durante o período de 02 de agosto de 2012 até 10 
de abril de 2013. Constitui-se em um importante instrumento orientador das ações em 
transporte coletivo, individual e não motorizado que deverão ser conduzidas pela Prefeitura 
do Município para atender às necessidades atuais e futuras de mobilidade da população de 
Sorocaba.  

Em síntese, o PDTUM propõe políticas e projetos no sentido de permitir que os deslocamentos 
ocorram de forma sustentável, priorizando o transporte coletivo e o não motorizado, de forma 
compatível com o Plano Diretor Municipal. Os objetivos principais estabelecidos pelo PDTUM 
são os seguintes: 

• Mobilidade democrática priorizando pedestres, ciclistas e passageiros de transporte 
coletivo; 

• Acesso seguro e confortável aos pedestres, ciclistas, usuários do sistema de transporte 
público e motoristas de todas as faixas etárias em diferentes condições físicas; 

• Desestímulo ao uso do automóvel através de política pública e infraestrutura de 
transporte coletivo e transporte não motorizado; 

• Minimização dos tempos de deslocamento para todos os usuários com sistema mais 
eficiente; 

• Garantia do deslocamento das pessoas em um transporte coletivo de qualidade, 
integrado e rápido, considerando sua priorização na circulação viária e nos 
investimentos públicos; 

• Acessibilidade universal; 

• Participação da sociedade na resolução dos problemas de mobilidade; 

• Qualidade de vida através de maior acessibilidade, segurança e saúde pública, 
proporcionando menor congestionamento e poluição; 

• Promoção de ações para garantir a todos, independentemente da capacidade de 
pagamento ou de locomoção, o direito de se deslocar e usufruir a cidade com 
autonomia e segurança; 

• Estruturação urbana que aumente a possibilidade física de deslocamentos por modo 
coletivo, através de adensamento das atividades e das residências ao longo dos 
corredores de transporte. 

Ao longo do projeto, foram elaborados vários estudos que deverão ser tomados como 
referência para a Concessionária desenvolver o Projeto do Empreendimento.  

6. Descrição do Empreendimento  

6.1. O Traçado dos Corredores BRT e Corredores Estruturais  
As figuras e tabelas abaixo indicam os traçados dos Corredores BRT e Corredores Estruturais, 
bem como as localizações das Estações BRT, Estações de Integração, Terminais BRT, Pátio e 
Abrigos por trecho dos Corredores BRT e Corredores Estruturais. O Apêndice A: Traçado do 
Empreendimento apresenta os arquivos em .kmz. São apresentadas também breves descrições 
dos pontos de início e término de cada um deles, bem como das vias que os compõe. 
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Corredores - Legenda 

  Corredor BRT Itavuvu 

   Corredor BRT Ipanema 

  Corredor BRT Oeste 

  Corredor Estrutural Leste 

  Corredor Estrutural Sul 

  
Corredor Estrutural Binário (Aproximação Norte/Centro) 

  

  Corredor Estrutural Ligação General Osório 

  Corredor Estrutural Área Central 

 

Figura 1: Corredores BRT e Corredores Estruturais 

O Corredor BRT Itavuvu tem início na Rua Antônio Silva Saladino pouco após o cruzamento 
com a Rua Milton Roza. Segue pela Av. Itavuvu, via principal do Corredor, até o ponto em que 
se encontra com a Av. Ipanema. O Corredor BRT Itavuvu é apresentado na Figura 2. 
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Figura 2: Corredor BRT – Itavuvu 

O Corredor BRT Ipanema (apresentado na Figura 3) se inicia na Av. Ipanema (via principal do 
corredor), na rotatória que conflui para a Estrada Boituva. Segue pela Av. Ipanema, tendo um 
braço de corredor na Av. Comendador Genésio Rodrigues, para acesso ao Terminal BRT. O 
Corredor BRT Ipanema termina no ponto de bifurcação para as ruas Comendador Oetterer e 
Comendador Hermelino Matarazzo, onde se inicia o Corredor Estrutural Binário. 

 

Figura 3: Corredor BRT - Ipanema 

O Corredor BRT Oeste tem início na Praça Nove de Julho, na Av. General Carneiro, por onde 
segue até o acesso à Avenida Doutor Armando Pannunzio, pela qual tem continuidade até seu 
término antes da Rodovia Raposo Tavares, próximo à YCK Mega Loja existente no local. Esse 
traçado é indicado na Figura 4. 
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Figura 4: Corredor BRT - Oeste 

O Corredor Estrutural Leste se desenvolve inteiramente pela Av. São Paulo, conforme 
apresenta a Figura 5. Inicia-se na rotatória desta avenida antes do ponto em que converge 
para a Rodovia Raposo Tavares. Percorre toda a Avenida São Paulo até cruzar a ponte que 
passa pelo Rio Sorocaba, a partir da qual se inicia o Corredor Estrutural da Área Central, pelas 
ruas Quinze de Novembro e Leopoldo Machado. 

 

Figura 5: Corredor Estrutural – Leste 

O Corredor Estrutural Sul, apresentado na Figura 6, inicia-se na Av. Comendador Pereira Inácio, 
a partir do cruzamento com a Av. Pres. Juscelino Kubitschek, dando continuidade ao Corredor 
Estrutural Área Central. Deixa a Av. Comendador Pereira Inácio ao acessar a Av. Washington 
Luís, pela qual segue até a intersecção com a Av. Antônio Carlos Comitre. Prosseguindo pela 
Av. Antônio Carlos Comitre, cruza a Rodovia Raposo Tavares e a partir do viaduto segue pela 
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Av. Professora Izoraida Marques Peres, finalizando seu trajeto logo após o Esplanada 
Shopping. 

 

Figura 6: Corredor Estrutural – Sul 

O Corredor Estrutural Binário se divide em dois trechos: Aproximação Norte-Centro e 

Aproximação Centro-Norte. Ambos se conectam com o Corredor BRT Ipanema: o sentido 

Norte-Centro percorre a R. Comendador Oetterer, desde a Av. Ipanema, passa pelo viaduto 

sob a Av. Dr. Afonso Vergueiro e termina ao lado do Terminal Santo Antônio central, na 

intersecção com a Rua Araçoiaba (Figura 7); o sentido Centro-Norte, paralelo ao outro, tem 

início na R. Dom Antônio de Alvarenga, na intersecção com a R. Doutor Álvaro Soares, segue 

pela rua inicial até passar pelo viaduto sob a Av. Dr. Afonso Vergueiro, a partir do qual 

percorre a R. Comendador Hermelino Matarazzo até a Av. Ipanema (Figura 8). 
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Figura 7: Corredor Estrutural Binário - Aproximação Norte-Centro 

 

Figura 8: Corredor Estrutural Binário - Aproximação Centro-Norte 

O Corredor Estrutural Ligação General Osório também possui dois sentidos, como se pode 
observar na Figura 9, sendo que na maior parte de sua extensão os dois sentidos seguem pelo 
mesmo local constituindo um corredor bidirecional, os sentidos Bairro e Centro se diferem em 
pequenos trechos. O sentido Bairro deixa o Terminal Santo Antônio seguindo pela esquerda na 
Av. Dr. Afonso Vergueiro, faz o desvio pelas ruas Francisco Scarpa e Mascarenhas Camelo, 
passando pela Praça Edmundo Vale, segue então pela Av. General Osório, até a Av. Ademar de 

A imagem não pode ser exibida. Talvez o computador não tenha memória suficiente para abrir a imagem ou talvez ela esteja corrompida. Reinicie o computador e abra o arquivo novamente. Se ainda assim aparecer o x vermelho, poderá ser necessário excluir a imagem e inseri-la novamente.
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Barros, pela qual acessa a R. Maciel Baião até a Av. Ipanema. O sentido Centro tem início na R. 
Castanho Taques, a partir da Av. Ipanema, seguindo pela a Av. Brasil e em seguida Av. Ademar 
de Barros e Av. General Osório até a Av. Dr. Afonso Vergueiro, onde vira à esquerda e segue 
até acessar o Terminal Santo Antônio. 

 

Figura 9: Corredor Estrutural - Ligação General Osório 

O Corredor Estrutural Área Central (Figura 10 abrange o conjunto de vias que, na área central, 
realizam a articulação dos Corredores BRT e dos Corredores Estruturais com os dois terminais 
da Área Central: Terminal Santo Antônio e Terminal São Paulo.  

Na aproximação Oeste ao Terminal Santo Antônio, no sentido bairro é formado pela R. Sete de 
Setembro do cruzamento da R. Dr. Luiz Ferraz Sampaio Junior até a Praça Nove de Julho 
(início/término do Corredor BRT Oeste). No sentido Terminal é formado pela Av. Moreira 
César, a partir da Praça Nove de Julho, e Rua Cesário Mota, até o cruzamento com a R. 
Miranda Azevedo, e por esta via, deste local, até o cruzamento com a R. Manoel José da 
Fonseca, a partir do qual segue por ela até a R. Padre Luís em seguida uma ruela e a R. 
Francisco Scarpa, pela qual acessa o Terminal. Na aproximação Leste ao Terminal Santo 
Antônio, no sentido Terminal, o início é na R. Quinze de Novembro com a R. Souza Pereira, 
seguindo por esta via, até o cruzamento com a R. Dr. Álvaro Soares, onde inflete à esquerda, 
seguindo até a Rr. Dr. Luiz Ferraz de Sampaio Junior, pela qual acessa o Terminal. Há ainda um 
acesso ao Terminal pela R. Araçoiaba, permitindo a conexão com o Corredor Estrutural Binário. 
Na aproximação Sul do Terminal Santo Antônio, há uma rota que se desenvolve no sentido do 
Terminal para o bairro, a partir do cruzamento da R. Padre Luís com a R. Dr. Álvares Soares, 
seguindo por aquela via até o cruzamento da R. São Bento com a R. Santa Clara, seguindo por 
esta via até a Av. Juscelino Kubitscheck, a partir de onde se inicia o Corredor Estrutural Sul. 

Na aproximação Oeste ao Terminal São Paulo, no sentido Terminal, o trajeto se inicia no 
cruzamento da R. Cesário Mota com a R. São Bento, prosseguindo por esta via até a interseção 

com a R. Quinze de Novembro, nela seguindo até o retorno para a R. Dr. Paula Souza. Na 
aproximação Sul ao Terminal São Paulo, no sentido Terminal, o trajeto se inicia no cruzamento 
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da R. Nogueira Martins com a R. Capitão Manoel Januário, prosseguindo por esta via até o 
encontro com a Rua Leopoldo Machado, onde inflete à esquerda nesta via, seguindo-a até o 
acesso o Terminal. Na saída do Terminal, no sentido Norte, segue pela R. Leopoldo Machado, 

até encontrar a R. Souza Pereira, por onde pode seguir até infletir à esquerda na R. Doutor 
Álvaro Soares, onde se inicia o Corredor Estrutural Binário sentido Bairro. 

 

Figura 10: Corredor Estrutural - Área Central 

 

Tabela 4: Distâncias entre Estações BRT/Estações de Integração 

Localização das Estações BRT/Estações de Integração 

Corredor  Número Estação  Tipo 
Distância 

entre 
Estações (m) 

BRT Itavuvu 

1 Estação Paineiras Unidirecional - 

2 Estação São Camilo Unidirecional 459.72 

3 Estação Santa Cecília Bidirecional 610.80 

4 Estação Itavuvu Estação de Integração 495.40 

5 Estação Laranjeiras Bidirecional  423.24 

6 Estação Maria Eugênia Estação de Integração 391.38 

7 Estação Shopping Plaza Unidirecional 498.45 

8 Estação Assaí Unidirecional 434.38 

9 Estação Vila Carol Unidirecional 353.82 

10 Estação Lauro Sanches Unidirecional 451.44 

11 Estação C. E. Dr. Pitico Unidirecional 330.88 

12 Estação UPH Zona Norte Unidirecional 411.86 

BRT Ipanema 
1 Estação Jardim Botucatu Unidirecional - 

2 Estação Jardim Betânia Unidirecional 930.52 
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3 Estação Novo Horizonte Unidirecional 588.41 

4 Estação Ipanema Estação de Integração 656.88 

5 Estação Nova Sorocaba Unidirecional 757.47 

6 Estação Jardim Planalto Unidirecional 418.09 

7 Estação Aeroporto Unidirecional 485.83 

8 Estação Vila Angélica Bidirecional 605.34 

9 Estação Vila Guilherme Unidirecional 342.64 

10 Estação UPH Unidirecional 413.22 

BRT Oeste 

1 Estação Anhanguera Bidirecional  - 

2 Estação Guadalajara Bidirecional  364.19 

3 Estação Américo de Carvalho Bidirecional 429.98 

4 Estação Santa Cruz Estação de Integração 325.83 

5 Estação Praça Oxford Bidirecional  418.83 

6 Estação ETA Cerrado Bidirecional  484.63 

7 Estação UPH Zona Oeste Bidirecional  350.83 

8 Estação Humberto de Campos Bidirecional  459.60 

9 Estação João Pessoa Bidirecional  420.99 

10 Estação Visconde de Cairu Bidirecional  357.47 

 

Tabela 5: Quantidade de Abrigos por Corredor 

Quantidade de Abrigos  

Corredor Local ou Sentido Quantidade 

BRT Oeste Praça Nove de Julho 2 

Estrutural Leste 
Sentido bairro 13 

Sentido centro 15 

Estrutural Sul 
Sentido bairro 12 

Sentido centro 13 

Estrutural Binário (Aprox. Norte/Centro) 
Rua Comendador Oetterer 6 

Rua Ermelino Matarazzo 5 

Estrutural Ligação General Osório 
Sentido bairro 6 

Sentido centro 7 

Estrutural Área Central Área Central 17 

TOTAL 96 

 

6.2. Resumo dos Componentes Principais do Empreendimento 
O Empreendimento do BRT de Sorocaba deverá incluir no mínimo os seguintes elementos 

principais resumidos na Tabela 6, Tabela 7,  
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Tabela 8 e Tabela 9 e no Anexo II, Volumes I, II, III e IV.  

 

 

 

 

Tabela 6: Componentes de Infraestrutura do Empreendimento 

Unidade Elemento Quantidade 

Corredor BRT Itavuvu 

Via BRT 
5,9 km 
bidirecionais 

Estações BRT 10 

Estações de Integração BRT 2 

Terminal BRT 

1 com 5863,80 m² 
de área construída 
dentro de uma 
área total de 
aproximadamente 
9.000 m² 

 Corredor BRT Ipanema 

Via BRT 
6,5 km 
bidirecionais 

Estações BRT 9 

Estações de Integração BRT 1 

Terminal BRT 

1 com 3464,4 m² 
de área construída 
dentro de uma 
área total de 
aproximadamente 
12.000 m² 

Corredor BRT Oeste 

Via BRT 
4,7 km 
bidirecionais 

Estações BRT 9 

Estações de Integração BRT 1 

Abrigos de Parada 2 

Terminal BRT 

1 com 5681,8 m² 
de área construída 
dentro de uma 
área total de 
aproximadamente 
7.500 m² 

Corredor Estrutural Leste 

Faixa exclusiva/preferêncial de 
circulação dos ônibus 

5,5 km 
bidirecionais 

Abrigos de Parada 
13 pontos no 
sentido bairro e 15 
no sentido centro 
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Unidade Elemento Quantidade 

Corredor Estrutural Sul 

Faixa exclusiva/preferêncial de 
circulação dos ônibus 

4,0 km 
bidirecionais 

Abrigos de Parada 
12 pontos no 
sentido bairro e 13 
no sentido centro 

Corredor Estrutural Binário 
(Aproximação Norte/Centro) 

Faixa exclusiva de circulação dos 
ônibus 

3,6 km 
unidirecionais (1,9 
km no sentido 
bairro e 1,7 km no 
sentido centro) 

Abrigos de Parada 
5 pontos no 
sentido bairro e 6 
no sentido centro 

Corredor Estrutural Ligação General 
Osório 

Faixa exclusiva/preferêncial de 
circulação dos ônibus 

2,2 km 
unidirecionais e 
1,3 km 
bidirecionais (2,3 
km no sentido 
bairro e 2,5 km no 
sentido centro) 

Abrigos de Parada 
6 pontos no 
sentido bairro e 7 
no sentido centro 

Corredor Estrutural Área Central 

Faixa exclusiva/preferêncial de 
circulação dos ônibus 

7,1 km 
unidirecionais 

Abrigos de Parada 17 

Pátio de Estacionamento e 
Manutenção BRT 

Área total 25.000 m² 

Adequações nos Terminais Existentes 
(TSP e TSA) 

Sinalização e Comunicação Visual 
100% dos 
Terminais 

 

Tabela 7: Resumo dos Quantitativos da Infraestrutura do Empreendimento  

Componente Elemento Quantidade 

Corredor 
BRT 

Via BRT 16,7 km bidirecionais  

Adequação das vias mistas adjacentes  
16,7 km bidirecionais (2 
faixas) 

Estações BRT 28 

Estações de Integração BRT 4 

Terminal BRT 

3 – 15.010 m² de área 
construída dentro de uma 
área total de 
aproximadamente 28.500 m²  

Corredor 
Estrutural  

Faixa exclusiva/preferêncial de circulação dos 
ônibus 

11,2 km bidirecionais  

12,9 km unidirecionais  

Adequação das vias mistas adjacentes  
24,1 km x 2 faixas 
unidirecionais 
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Abrigos de Parada 96 

Pátio/CCO 
Pátio de Estacionamento e Manutenção 
BRT/CCO 

25.000 m² 

Renovação 
Urbana 

Adequações das calçadas, ciclovias, mobiliário 
urbano, paisagismo nas áreas de influência das 
estações e abrigos 
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Tabela 8: Componentes de dos Sistemas Empreendimento  

Equipamentos Operacionais - ITS (Mínimos requeridos) 

ITS 

PMV  

Ônibus 2 

Estações BRT (6 PMVs 2 líneas e 1 Monitor) 7 

Estações de Conexão 6 

Terminais BRT 16 

Abrigos 1 

CFTV 

Ônibus 4 

Estações BRT (Câmaras fixas, 8 para Unidirecionais e 4 para bidirecionais) 
4 por 
módulo 

Estações de Conexão (4 fixas, 2 Dome)  6 

Terminais BRT (6 fixas, 2 Dome) 8 

ATM 1 

Corredores (1 / 400mts) 100 

Pátio Manobras 5 

Sistema De Detecção e Identificação (RFID – OCR) 

Antenas RFID (1 Estação BRT, 2 entre Estações BRT, Corredores estruturados 1 a 
cada 400mts) 

 

Câmaras OCR (1 Estação BRT, 2 entre Estações BRT, Corredores estruturados 1 a 
cada 400mts) 

 

Disponibilidade de WiFi 

Ônibus Todos 

Estações BRT Todas 

Estações de Integração Todas 

Terminais BRT Todos 

Abrigos Todos 

SISTEMA DE COBRANÇA  

Catracas / Validadores 

Estação Unidirecional 3/sent. 6 

Estação Bidirecional 3 

Terminais 5 

ATMs 

Estações BRT 2 
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Terminais BRT 5 

Casas do Cidadão 1 

Sede URBES 1 

Central de Atendimento 1 

Terminal Santo Antônio 8 

Terminal São Paulo 6 

 

Tabela 9: Frota do Empreendimento (com reserva) 

Tipo de Frota  Quantidade c/ Reserva 

Padron 73 

Padron Especial 11 

Articulado 41 

Total 125 

 

6.3. Demanda prevista  
Considerando as obras do Empreendimento e o Desenho Operacional no Item 6.4 abaixo, a 
demanda prevista pelo Serviço de Transporte Coletivo – BRT é aproximadamente 30.807.000 
embarques por ano, com uma taxa de crescimento previsto de 1,2% a.a. 

6.4. Desenho Operacional  
O Desenho Operacional engloba as viagens de ônibus, ofertadas em rotas pré-estabelecidas 
(linhas) que são denominadas como Linhas Eixo BRT. As Linhas Eixo BRT são todas aquelas que 
têm traçado se valendo integral ou parcialmente dos Corredores BRT, utilizando, para tanto, 
veículos adequados à circulação na infraestrutura construída nestes corredores e sob controle 
operacional centralizado.  

A relação das Linhas Eixo BRT para o momento de início da operação e as suas características 
principais estão descritas no Anexo III, Volume IV.  

6.5. Frota  
A Frota é o conjunto de veículos na tecnologia de ônibus adequados à operação das Linhas 
Eixo BRT, dotados de portas em ambas as laterais, que permitam a parada tanto do lado 
esquerdo nos Corredores BRT, como à direita, nos Corredores Estruturais ou em vias comuns.  

As características da frota indicada estão descritas no Anexo II, Volume IV. Conforme o 
Desenho Operacional apresentado no Anexo III, Volume IV, o Serviço de Transporte Coletivo 
– BRT incialmente requererá novos veículos com ar condicionado sendo que são 73 veículos 
Padron, 11 veículos Padron Especial e 41 veículos Articulados, incluindo uma reserva de 10%.  

O Licitante é encorajado a propor o uso de frota de menor emissão de poluentes, como 
aqueles movidos a etanol, gás natural veicular, híbridos, elétricos e à célula de hidrogênio.  

6.6. Equipamentos/Sistemas Tecnológicos  
Reúne o conjunto de equipamentos e sistemas de tecnologia da informação dedicados ao 
controle operacional, à prestação de informações aos usuários e à vigilância na operação das 
Linhas Eixo BRT na infraestrutura do Empreendimento.  
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O Wifi será provido pela Concessionária nos ônibus, nas Estações BRT, Estações de 
Integração, Terminais BRT e Abrigos.  

As características do Equipamento/Sistemas Tecnológicos estão descritas em detalhe no 
Anexo II, Volume III. 

6.7. Componentes de Infraestrutura  
A infraestrutura do Empreendimento do BRT em Sorocaba é composta pelos elementos 
principais resumidos nas tabelas e figuras apresentadas no Item 6.1 acima.  

A Matriz de Responsabilidades presente no Item 7 abaixo, apresenta os Elementos 
desagregados para fins de delimitação da abrangência dos serviços de construção da 
infraestrutura e de sua manutenção. 

6.7.1. Corredores BRT 

Os Corredores BRT são estruturas físicas dedicadas e de forma exclusiva à circulação dos 
ônibus das Linhas Eixo BRT e ao embarque e desembarque de passageiros, implantadas nas 
vias arteriais da cidade. Sua inserção é mais impactante, pois as vias exclusivas são situadas à 
esquerda da pista, na faixa de tráfego próxima ao canteiro central, no qual são situadas as 
estações, possibilitando operação de embarque e desembarque pela porta esquerda. Haverá 
Pavimento Rígido em todo o Corredor. Os Corredores BRT são compostos pelos principais 
Componentes abaixo relacionados: 

• Via BRT: estrutura física implantada no eixo da via, junto ao canteiro central, 
composta por um piso de rolamento, dispositivos de drenagem e sinalização viária, 
dedicada à circulação exclusiva dos ônibus. O Anexo II, Volume I, apresenta as 
Diretrizes Técnicas em detalhe.  

• Estações BRT: equipamento urbano dedicado a servir os usuários das Linhas Eixo BRT 
no embarque, desembarque e circulação de acesso à via pública, compostas por: 
plataformas elevadas na altura do piso interno dos ônibus, cobertura, elementos de 
vedação, portas automáticas de abertura e fechamento quando da parada dos ônibus, 
sanitário para uso de pessoal a serviço, sala técnica, iluminação, mobiliário, painéis de 
comunicação e equipamentos. As Estações BRT serão fechadas (com pagamento 
antecipado). O Anexo II, Volume II, apresenta as Diretrizes Técnicas em detalhe. 

• Estações de Integração BRT: equipamentos urbanos com uma estrutura física idêntica 
à das Estações BRT, mas, de maior porte, posicionadas no traçado dos Corredores BRT, 
nas quais ocorrerá a transferência dos usuários entre algumas Linhas Alimentadoras e 
as Linhas Eixo BRT, com operação equivalente à dos Terminais BRT, porém com uma 
estrutura mais singela. A plataforma das Linhas Eixo BRT será fechada e das Linhas 
Alimentadoras será aberta. O Anexo II, Volume II, apresenta as Diretrizes Técnicas em 
detalhe. 

• Terminais BRT: equipamentos urbanos dedicados à operação de Linhas Eixo BRT e de 
outras linhas do Sistema de Transporte Coletivo de Sorocaba, em especial das Linhas 
Alimentadoras, proporcionando condições adequadas para a transferência dos 
usuários entre as linhas (integração). A plataforma das Linhas Eixo BRT será fechada e 
das Linhas Alimentadoras será aberta. O Anexo II, Volume II, apresenta as Diretrizes 
Técnicas em detalhe. 

• Adequação das Faixas Laterais de Tráfego Misto: A Concessionária também será 
responsável pela readequação das faixas mistas laterais ao Corredor BRT.  

Vale destacar que durante a fase de Consolidação Funcional, a Concessionária deverá prever, 
conjuntamente com o Poder Concedente, uma solução para acomodar as paradas de 
transporte coletivo suburbano que transitam as vias indicadas como Corredores BRT. 
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6.7.2. Corredores Estruturais 

Os Corredores Estruturais têm características semelhantes às do sistema já existente: as 
características do entorno da via não permitem a implantação de corredores com padrão BRT. 
Portanto, serão do tipo convencional, com paradas à direita e sem estações de parada 
fechadas para bilhetagem e outros equipamentos. Serão dedicadas à circulação de ônibus de 
todas as linhas do Sistema de Transporte Coletivo de Sorocaba, implantadas em vias arteriais 
da cidade, e ao embarque e desembarque de passageiros. Os Corredores Estruturais são 
compostos pelos principais Componentes abaixo relacionados: 

• Faixa exclusiva/preferêncial de circulação de ônibus: parte do leito carroçável da via, 
demarcada por sinalização viária horizontal e vertical dedicada à circulação 
preferencial ou exclusiva dos ônibus. Haverá Pavimento Rígido na frente dos Pontos de 
Parada e o resto das extensões será feito em pavimento flexível, com a exceção do 
Corredor Estrutural Binário (Aproximação Norte/Centro) que será feito em pavimento 
rígido devido à alta frequência de ônibus. O Anexo II, Volume I, apresenta as Diretrizes 
Técnicas em detalhe. A definição se a faixa será exclusiva ou preferencial será 
determinada conjuntamente com o Poder Concedente durante a fase da Consolidação 
do Projeto Funcional.  

• Pontos de parada/Abrigos: equipamentos urbanos dedicados ao embarque e 
desembarque posicionados nas calçadas dos Corredores Estruturais, compostos por: 
cobertura, iluminação, mobiliário, painéis de comunicação e equipamentos. O Anexo 
II, Volume II, apresenta as Diretrizes Técnicas em detalhe. 

6.7.3. Pátio (de Estacionamento e Manutenção BRT) 

Estrutura física dedicada à guarda e manutenção da frota de ônibus das Linhas Eixo BRT 
quando fora de operação, composta por um pátio de estacionamento, instalações de oficinas e 
serviços automotivos, posto de abastecimento, lavador, instalações administrativas e outras 
estruturas dedicadas à administração, planejamento, operação e manutenção da frota. O 
Anexo II, Volume II, apresenta as Diretrizes Técnicas em detalhe. 

6.7.4. Centro de Controle Operacional  
O CCO será composto por um conjunto de salas que deverá abrigar os consoles, mesas de 
trabalho, equipamentos de ITS e o pessoal operacional, para monitoramento e controle 
operacional dos Corredores BRT, acompanhamento das imagens em tempo real e análise das 
imagens captadas nos veículos. 

6.7.5. Adequações dos Terminais Existentes 

A Concessionária será responsável pelas adequações necessárias para operação do novo 
Serviço de Transporte Coletivo – BRT dentro dos Terminais Existentes no Centro – Terminal 
São Paulo (TSP) e Terminal Santo Antônio (TSA). Os Terminais Centrais existentes serão 
mantidos fechados, conforme funcionam atualmente. O Anexo II, Volume II, apresenta as 
Diretrizes Técnicas em detalhe. 

6.7.6. Sistema de Semáforo 
O Poder Concedente será responsável pela implantação de um novo sistema semafórico 
inteligente que permita interagir com o sistema BRT. Na operação semafórica deverá ser dada 
prioridade à circulação dos ônibus e, caso hajam eventos que prejudiquem a regularidade e/ou 
oferta do serviço de transporte coletivo por decorrência de não conformidade dos 
equipamentos, falta de energia e/ou estratégias de controle de tráfego adotadas pela PMS, os 
seus efeitos não implicarão em prejuízos à Concessionária, na forma de avaliações de 
qualidade negativa ou penalizações. 
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6.7.7. Geometria das Vias  

Abrange todos os elementos geométricos que conformam a estrutura da via, como calçadas, 
pistas de rolamento, canteiros centrais e laterais, ilhas, dispositivos viários e outros que 
estabelecem os espaços de circulação dos veículos, de pedestres e ciclistas. O Anexo II, Volume 
I, apresenta as Diretrizes Técnicas em detalhe. 

6.7.8. Ciclovia e Equipamentos para Ciclistas  
O Empreendimento contempla a integração da ciclovia existente com as Estações BRT, 
Estações de Integração e Terminais BRT. Deverão ser criados paraciclos ou bicicletários para o 
estacionamento de bicicletas, sempre visando atender a demanda esperada no local. O Anexo 
II, Volumes I e II, apresentam as Diretrizes Técnicas em detalhe. 

6.7.9. Urbanização 

6.7.9.1. Paisagismo  
O Empreendimento contemplará a execução de soluções paisagísticas com o objetivo de 
qualificar e harmonizar esteticamente os elementos projetados. 

As áreas a serem tratadas paisagisticamente compreendem as áreas de influência das 
Estações BRT, Estações de Integração, Terminais BRT e os abrigos, visando a sua valorização 
e, ainda, o tratamento de áreas residuais com o objetivo de evitar degradação. 

• Estações BRT/Estações de Integração e Terminais BRT 

Quando o quarteirão possuir menos que 100m de comprimento, a área de Influência das 
Estações BRT/Estações de Integração e dos Terminais BRT é definida como a área dentro de 
um círculo de 100m de diâmetro, tendo como o centro as estações ou terminais. 

Quando o quarteirão possuir mais que 100m de comprimento, a área de influência é definida 
ao longo do comprimento do quarteirão. 

A área de influência se aplica apenas para a rua em que está situada a estação ou terminal e 
inclui a área do Canteiro Central no caso dos Corredores BRT e as calçadas laterais, no caso 
dos Corredores BRT e dos Corredores Estruturais. 

• Abrigos 

A Área de Influência dos Abrigos é definida como a área dentro de um círculo de 50m de 
diâmetro, tendo como centro o abrigo. 

A área de influência se aplica apenas para a rua em que está situado o abrigo. 

O Empreendimento também engloba o tratamento paisagístico das áreas de passeio 
previstas como áreas drenantes. 

O Anexo II, Volume I e II e o Anexo III, Volume I e II, apresentam as Diretrizes Técnicas e de 
Parâmetros de Qualidade em detalhes. 

6.7.9.2. Equipamentos Urbanos 
O Empreendimento contempla a instalação de equipamentos como bancos, lixeiras e 
luminárias nas Estações BRT, Estações de Integração, nos Terminais BRT e Abrigos. 

O Anexo II, Volume I e II, apresenta as Diretrizes Técnicas em detalhes. 

7. Matriz de responsabilidades  

Considerando os elementos que conformam a infraestrutura do Empreendimento, descritos 
anteriormente, e a relação de objetos de atuação mencionados, define-se a seguinte matriz de 
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responsabilidades atinentes à Implantação e Operação de cada componente da infraestrutura 
do BRT de Sorocaba.  
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 Tabela 10: Matriz de Responsabilidades da Concessionária para os Corredores BRT  

Componente 
Serviço ou 
Unidade Funcional 

Atividade técnica ou Elemento 
RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

C
o

rr
ed

o
re

s 
P

av
im

en
to

 R
íg

id
o

 (
C

o
rr

ed
o

re
s 

B
R

T 
- 

It
av

u
vu

/I
p

an
em

a/
O

es
te

 -
 o

u
 A

p
ro

x.
 N

o
rt

e-
C

en
tr

o
) 

Serviços 
Preliminares 

Levantamentos topográficos e 
geotécnicos 

SIM - 

Cadastramento SIM - 

Demolição/remoção SIM - 

Desapropriação SIM1 - 

Terraplenagem SIM - 

Pavimentação 

Pavimento rígido (faixa de 
ônibus) 

SIM SIM 

Pavimento flexível (faixas de 
tráfego geral) 

SIM NÃO 

Obras de 
contenção 

Muros de gravidade SIM SIM 

Sinalização 
(apenas na faixa 
dos ônibus) 

Sinalização Horizontal SIM SIM2 

Sinalização Vertical SIM SIM 

Sinalização Semafórica NÃO NÃO 

Sinalização Auxiliar SIM SIM 

Drenagem 
Drenagem Superficial (Limpeza) SIM SIM3 

Drenagem Profunda SIM4 NÃO 

Instalações 

Água/Esgoto SIM5 NÃO 

Elétrica/Iluminação SIM6 NÃO 

Lógica/Comunicação SIM SIM 

Sistemas de controle SIM SIM 

Canteiro Central 

Passeios no canteiro central 
(apenas na área de influência de 
estação - 75 m) 

SIM NÃO 

Paisagismo no canteiro central 
(apenas na área de influência de 
estação - 75 m) 

SIM NÃO 

Obras 
complementares 

Ciclovia - reestruturação nos 
trechos em que houver 
interferência com as 
Estações/Abrigos do 

SIM NÃO 

                                                           
1 O custo da desapropriação será responsabilidade da Concessionária, mas as licenças e demais trâmites burocráticos 

serão responsabilidades do Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão. 
2 Como essas faixas de travessia têm parte de seu desenvolvimento na faixa de ônibus e parte nas faixas de tráfego 

geral, a Concessionária é responsável por dar manutenção completa nas faixas de travessia na Faixa Exclusiva e 
nas Faixas de Tráfego adjacentes (neste caso, restrita às faixas que dão acesso às estações). Caberá à 
Concessionária a manutenção da sinalização horizontal referente às marcas viárias de balizamento da faixa 
exclusiva de ônibus e outros elementos a ela associados, como áreas de canalização e das faixas de travessia de 
pedestres nos acessos às estações do BRT e dos Terminais. 

3 A responsabilidade da Concessionária se limite à manutenção das condições físicas dos elementos de drenagem 
dentro da Faixa Exclusiva, como a integridade das sarjetas, de grelhas, bocas de lobo etc localizados na Via BRT. 

4 A Implantação de Drenagem Profunda ocorrerá apenas se o sistema existente estiver incompleto. 
5 A Concessionária será responsável pelo projeto e pela ligação com o sistema municipal de serviços. 
6 A Concessionária será responsável pelo projeto e pela ligação com o sistema municipal de serviços. 
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Componente 
Serviço ou 
Unidade Funcional 

Atividade técnica ou Elemento 
RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

Empreendimento 

Passeios laterais, na área de 
influência (100 m) das 
Estações/Abrigos 

SIM NÃO 

Mobiliário (móveis, lixeiras, 
totem publicidade, etc.) 

SIM SIM 

Obras induzidas SIM SIM 

Proteção ao Meio 
Ambiente 

Revestimento Vegetal SIM NÃO 

Plantio de Árvores SIM NÃO 

Cercas e Alambrados SIM SIM 

Sistemas de irrigação SIM NÃO 

 

Tabela 11: Matriz de Responsabilidades da Concessionária para os Corredores Estruturais 

Componente 
Serviço ou 
Unidade Funcional 

Atividade técnica ou Elemento 
RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

C
o

rr
ed

o
re

s 
P

av
im

en
to

 F
le

xí
ve

l (
Es

tr
u

tu
ra

is
) 

Serviços 
Preliminares 

Demolição/remoção SIM - 

Pavimentação 

Pavimento flexível (faixa de 
ônibus) 

SIM SIM 

Pavimento rígido (extensão de 
50 metros nas paradas) 

SIM SIM 

Pavimento flexível (faixas de 
tráfego geral) 

SIM NÃO 

Sinalização 
(apenas na faixa 
dos ônibus) 

Sinalização Horizontal SIM SIM7 

Sinalização Vertical SIM SIM 

Sinalização Semafórica NÃO NÃO 

Sinalização Auxiliar SIM SIM 

Drenagem 
Drenagem Superficial (Limpeza) SIM SIM8 

Drenagem Profunda SIM9 NÃO 

Instalações 
Água/Esgoto SIM10 NÃO 

Elétrica/Iluminação SIM11 NÃO 

                                                           
7 C Como essas faixas de travessia têm parte de seu desenvolvimento na faixa de ônibus e parte nas faixas de tráfego 

geral, a Concessionária é responsável por dar manutenção completa nas faixas de travessia na Faixa Exclusiva e 
nas Faixas de Tráfego adjacentes (neste caso, restrita às faixas que dão acesso às estações). Caberá à 
Concessionária a manutenção da sinalização horizontal referente às marcas viárias de balizamento da faixa 
exclusiva de ônibus e outros elementos a ela associados, como áreas de canalização e das faixas de travessia de 
pedestres nos acessos às estações do BRT e dos Terminais. 

8 A responsabilidade da Concessionária se limite à manutenção das condições físicas dos elementos de drenagem 
dentro da Faixa Exclusiva, como a integridade das sarjetas, de grelhas, bocas de lobo etc localizados na Via BRT. 

9 A Implantação de Drenagem Profunda ocorrerá apenas se o sistema existente estiver incompleto. 
10 A Concessionária será responsável pelo projeto e pela ligação com o sistema municipal de serviços. 
11 A Concessionária será responsável pelo projeto e pela ligação com o sistema municipal de serviços. 
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Componente 
Serviço ou 
Unidade Funcional 

Atividade técnica ou Elemento 
RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

Lógica/Comunicação SIM SIM 

Sistemas de controle SIM SIM 

Obras 
Complementares 

Ciclovia - reestruturação nos 
trechos em que houver 
interferência com as 
Estações/Abrigos do 
Empreendimento 

SIM NÃO 

Passeios laterais, na área de 
influência (100 m) das 
Estações/Abrigos 

SIM NÃO 

Mobiliário (móveis, lixeiras, 
totem publicidade, etc.) 

SIM NÃO 

Paisagismo SIM NÃO 

Proteção ao Meio 
Ambiente 

Revestimento Vegetal SIM NÃO 

Plantio de Árvores SIM NÃO 

Cercas e Alambrados SIM NÃO 

Sistemas de irrigação SIM NÃO 

 

Tabela 12: Matriz de Responsabilidades da Concessionária para as Estações BRT/Estações de 
Integração 

Componente 
Serviço ou Unidade 
Funcional 

Atividade técnica ou 
Elemento 

RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

Es
ta

çõ
es

 B
R

T/
Es

ta
çõ

es
 d

e 
In

te
gr

aç
ão

 

Serviços 
Preliminares 

Levantamentos topográficos e 
geotécnicos 

SIM - 

Cadastramento SIM - 

Demolição / Remoção SIM - 

Terraplenagem SIM - 

Fundações 

Preparo, reforços, 
consolidação e provas de 
carga 

SIM - 

Escoramento de terrenos 
vizinhos 

SIM - 

Esgotamento, rebaixamento 
lençol d’água 

SIM - 

Estrutura e 
Cobertura 

Estrutura da edificação SIM SIM 

Cobertura da edificação SIM SIM 

Impermeabilizações SIM SIM 

Acabamentos/ 
Fechamentos 

Pisos SIM SIM 

Paredes e painéis SIM SIM 

Elementos de Composição e 
Proteção de Fachadas 

SIM SIM 

Esquadrias e Ferragens SIM SIM 

Pintura SIM SIM 

Vidros SIM SIM 
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Componente 
Serviço ou Unidade 
Funcional 

Atividade técnica ou 
Elemento 

RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

Forros SIM SIM 

Instalações 

Hidráulicas (Água/Esgoto) SIM SIM 

Drenagem de águas pluviais SIM SIM 

Elétrica/Iluminação SIM SIM 

Lógica/Comunicação SIM SIM 

Sistemas de controle e 
segurança 

SIM SIM 

Comunicação visual 
(sinalização interna, painéis 
de informação e PMV's) 

SIM SIM 

Equipamentos 
mecânicos 

Catracas, portas de acesso e 
portas automáticas 

SIM SIM 

Segurança 

Instalações de prevenção e 
combate a incêndio 

SIM SIM 

Corrimãos SIM SIM 

Mobiliário 

Equipamentos urbanos 
(Móveis, lixeiras, MUPI's, etc.) 

SIM SIM 

Paraciclos SIM SIM 

 

Tabela 13: Matriz de Responsabilidades da Concessionária para os Terminais BRT 

Componente 
Serviço ou 
Unidade Funcional 

Atividade técnica ou Elemento 
RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

Te
rm

in
ai

s 
B

R
T 

Serviços 
Preliminares 

Levantamentos topográficos e 
geotécnicos 

SIM - 

Cadastramento SIM - 

Demolição / Remoção SIM - 

Desapropriação SIM12 - 

Terraplenagem SIM - 

Subsistema viário 

Pavimento rígido SIM SIM 

Sinalização Horizontal SIM SIM 

Sinalização Vertical SIM SIM 

Sinalização Auxiliar SIM SIM 

Drenagem Superficial SIM SIM 

Passeios SIM SIM 

Fundações 

Preparo, reforços, consolidação e 
provas de carga 

SIM - 

Escoramento de terrenos vizinhos SIM - 

Esgotamento, rebaixamento 
lençol d’água 

SIM - 

Estrutura e 
Cobertura 

Estrutura da edificação SIM SIM 

Cobertura da edificação SIM SIM 

                                                           
12 O custo da desapropriação será responsabilidade da Concessionária, mas as licenças e demais trâmites 

burocráticos serão responsabilidades do Poder Concedente, 
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Componente 
Serviço ou 
Unidade Funcional 

Atividade técnica ou Elemento 
RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

Impermeabilizações SIM SIM 

Acabamentos/ 
Fechamentos 

Pisos SIM SIM 

Paredes e painéis SIM SIM 

Elementos de Composição e 
Proteção de Fachadas 

SIM SIM 

Esquadrias e Ferragens SIM SIM 

Pintura SIM SIM 

Vidros SIM SIM 

Forros SIM SIM 

Fechamento Perimetral SIM SIM 

Instalações 

Hidráulicas (Água/Esgoto) SIM SIM 

Drenagem de águas pluviais SIM SIM 

Elétrica/Iluminação SIM SIM 

Lógica/Comunicação SIM SIM 

Sistemas de controle e segurança SIM SIM 

Comunicação visual (sinalização 
interna, painéis de informação e 
PMV's) 

SIM SIM 

Equipamentos 
mecânicos 

Catracas e portões de acesso SIM SIM 

Segurança 

Instalações de prevenção e 
combate a incêndio 

SIM SIM 

Corrimãos SIM SIM 

Mobiliário 

Equipamentos urbanos (Móveis, 
lixeiras, MUPI's, etc.) 

SIM SIM 

Bicicletários SIM SIM 

 

Tabela 14: Matriz de Responsabilidades da Concessionária para os Abrigos de Parada 

Componente 
Serviço ou 
Unidade Funcional 

Atividade técnica ou Elemento 
RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

A
b

ri
go

s 
d

e 
P

ar
ad

a 

Serviços 
Preliminares 

Levantamentos topográficos e 
geotécnicos 

SIM - 

Cadastramento SIM - 

Demolição / Remoção SIM - 

Terraplenagem SIM - 

Fundações 
Preparo, reforços, consolidação 
e provas de carga 

SIM - 

Estrutura e 
Cobertura 

Estrutura da edificação SIM SIM 

Cobertura da edificação SIM SIM 

Impermeabilizações SIM SIM 

Acabamentos/ 
Fechamentos 

Pisos SIM SIM 

Pintura SIM SIM 

Vidros SIM SIM 
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Instalações 

Drenagem de águas pluviais SIM SIM 

Elétrica/Iluminação SIM SIM 

Lógica/Comunicação SIM SIM 

Sistemas de controle e 
segurança 

SIM SIM 

Comunicação visual (sinalização 
interna, painéis de informação e 
PMV's) 

SIM SIM 

Mobiliário 
Equipamentos urbanos (Móveis, 
lixeiras, totem publicidade, etc.) 

SIM SIM 
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Tabela 15: Matriz de Responsabilidades da Concessionária para o Pátio/CCO 

Componente 
Serviço ou 
Unidade Funcional 

Atividade técnica ou Elemento 
RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

P
át

io
/C

C
O

 

Serviços 
Preliminares 

Levantamentos topográficos e 
geotécnicos 

SIM - 

Cadastramento SIM - 

Demolição / Remoção SIM - 

Desapropriação SIM13 - 

Terraplenagem SIM - 

Unidades 
específicas 

Posto de abastecimento SIM SIM 

Área de manutenção SIM SIM 

Área de lavagem SIM SIM 

Subsistema viário 

Pavimento rígido SIM SIM 

Sinalização Horizontal SIM SIM 

Sinalização Vertical SIM SIM 

Sinalização Auxiliar/Indicação SIM SIM 

Drenagem Superficial SIM SIM 

Fundações 

Preparo, reforços, consolidação e 
provas de carga 

SIM - 

Escoramento de terrenos vizinhos SIM - 

Esgotamento, rebaixamento 
lençol d’água 

SIM - 

Estruturas, 
Coberturas e 
Proteções 

Estrutura da edificação SIM SIM 

Cobertura da edificação SIM SIM 

Impermeabilizações SIM SIM 

Acabamentos/ 
Fechamentos 

Pisos SIM SIM 

Paredes e painéis SIM SIM 

Elementos de Composição e 
Proteção de Fachadas 

SIM SIM 

Esquadrias e Ferragens SIM SIM 

Pintura SIM SIM 

Vidros SIM SIM 

Forros SIM SIM 

Fechamento perimetral SIM SIM 

Instalações 

Sanitários e vestiários SIM SIM 

Hidráulicas (Água/Esgoto) SIM SIM 

Drenagem de águas pluviais SIM SIM 

Elétrica/Iluminação SIM SIM 

Lógica/Comunicação SIM SIM 

Salas Técnicas SIM SIM 

Ar Condicionado SIM SIM 

                                                           
13 O custo da desapropriação será responsabilidade da Concessionária, mas as licenças e demais trâmites 

burocráticos serão responsabilidades do Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão. 
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Componente 
Serviço ou 
Unidade Funcional 

Atividade técnica ou Elemento 
RESPONSABILIDADE 

Implantação Operação 

Sistemas de controle e segurança SIM SIM 

Comunicação visual (sinalização 
interna, painéis de informação e 
PMV's) 

SIM SIM 

Equipamentos 
mecânicos 

Cancelas e portas de acesso SIM SIM 

Segurança 
Instalações de prevenção e 
combate a incêndio 

SIM SIM 

 

 

8. Programação/Coordenação dos Projetos e das Obras/Prestação de Serviços 

8.1. Programação de Projetos, da Obra e da Prestação de Serviços  
A Concessionária terá que realizar a Programação da Obra e da Prestação de Serviços 
conforme o cronograma apresentado abaixo, nos termos do Contrato de Concessão, conforme as 
seguintes fases que deverão ser validadas pelo Poder Concedente no início do Contrato: 

1. Consolidação do Projeto Funcional;  
2. Projetos Básico e Executivo;  
3. Período de Construção; 
4. Período de Transição das linhas do Serviço de Transporte Coletivo existente;  
5. Período de Prestação de Serviços.   

O cronograma deverá contemplar os prazos para a obtenção das licenças necessárias e 
período de testes da infraestrutura, para realizar adequações, quando necessário.  

O cronograma seguinte apresenta os marcos gerais dos prazos do projeto, construção e 
operação do Empreendimento.  Destaque-se que o projeto de Corredor Itavuvu também 
incluirá as adequações necessárias nos terminais centrais descritas no Item 6.7.5 para a 
operação do Serviço de Transporte Coletivo – BRT.  
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Tabela 16: Cronograma das obras e sistemas tecnológicos relacionados com a implantação do Sistema BRT Sorocaba e obras complementares 

 

 

 

 

Preliminar M01 M02 M03 M04 M05 M06 M07 M08 M09 M10 M11 M12 M13 M14 M15 M16 M17 M18

Obras e projetos 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

1 Gerais 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

1.1 Consolidação do Projeto Funcional 1 1

1.2 Projeto Básico 1 1 1 1 1 1

1.3 Projeto Executivo 1 1

1.4 Instalações de Canteiros 1 1

1.5 Supervisão e Gerenciamento 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Item

Item Preliminar M01 M02 M03 M04 M05 M06 M07 M08 M09 M10 M11 M12 M13 M14 M15 M16 M17 M18

2 Implantação Corredor Itavuvu 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

2.1 Corredor Itavuvu - Obras civis 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

2.1.1 Corredor Itavuvu -Obras civis: Terminal Vitória Régia 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

2.1.2 Corredor Itavuvu -Obras civis: Pavimento Rígido 1 1 1 1 1 1 1 1

2.1.3 Corredor Itavuvu -Obras civis: Pavimento Flexível 1 1 1 1

2.1.4 Corredor Itavuvu -Obras civis: Adequações geométricas 1 1 1 1

2.1.5 Corredor Itavuvu -Obras civis: Passeio 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

2.1.6 Corredor Itavuvu -Obras civis: Estações Unidirecionais 1 1 1 1 1 1 1 1

2.1.7 Corredor Itavuvu -Obras civis: Estações Bidirecionais 1 1

2.1.8 Corredor Itavuvu -Obras civis: Sinalização Horizontal 1 1 1

2.1.9 Corredor Itavuvu -Obras civis: Sinalização Vertical 1 1

2.1.10 Corredor Itavuvu -Obras civis: Remanejamento de interferências 1 1 1 1

2.2 Corredor Itavuvu -ITS 1 1 1
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Tabela 17: Cronograma das obras e sistemas tecnológicos relacionados com a implantação do Sistema BRT Sorocaba e obras complementares (continuação) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Item Preliminar M01 M02 M03 M04 M05 M06 M07 M08 M09 M10 M11 M12 M13 M14 M15 M16 M17 M18

3 Implantação Corredor Ipanema 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

3.1 Corredor Ipanema -Obras civis 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

3.1.1 Corredor Ipanema -Obras civis: Terminal São Bento 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

3.1.2 Corredor Ipanema -Obras civis: Pavimento Rígido 1 1 1 1 1 1 1 1

3.1.3 Corredor Ipanema -Obras civis: Pavimento Flexível 1 1 1 1

3.1.4 Corredor Ipanema -Obras civis: Adequações geométricas 1 1 1 1 1

3.1.5 Corredor Ipanema -Obras civis: Passeio 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

3.1.6 Corredor Ipanema -Obras civis: Estações Unidirecionais 1 1 1 1 1 1 1

3.1.7 Corredor Ipanema -Obras civis: Estações Bidirecionais 1 1

3.1.8 Corredor Ipanema -Obras civis: Sinalização Horizontal 1 1 1

3.1.9 Corredor Ipanema -Obras civis: Sinalização Vertical 1

3.1.10 Corredor Ipanema -Obras civis: Remanejamento de interferências 1 1 1 1

3.2 Corredor Ipanema -ITS 1 1 1
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Tabela 18: Cronograma das obras e sistemas tecnológicos relacionados com a implantação do Sistema BRT Sorocaba e obras complementares (continuação) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Item Preliminar M01 M02 M03 M04 M05 M06 M07 M08 M09 M10 M11 M12 M13 M14 M15 M16 M17 M18

4 Implantação Corredor Oeste 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

4.1 Corredor Oeste -Obras civis 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

4.1.1 Corredor Oeste -Obras civis: Terminal Nova Manchester 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

4.1.2 Corredor Oeste -Obras civis: Pavimento Rígido 1 1 1 1 1 1 1 1

4.1.3 Corredor Oeste -Obras civis: Pavimento Flexível 1 1 1 1

4.1.4 Corredor Oeste -Obras civis: Adequações geométricas 1 1 1 1 1

4.1.5 Corredor Oeste -Obras civis: Passeio 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

4.1.6 Corredor Oeste -Obras civis: Estações Unidirecionais

4.1.7 Corredor Oeste -Obras civis: Estações Bidirecionais 1 1 1 1 1 1 1 1

4.1.8 Corredor Oeste -Obras civis: Sinalização Horizontal 1 1 1

4.1.9 Corredor Oeste -Obras civis: Sinalização Vertical 1 1

4.1.10 Corredor Oeste -Obras civis: Remanejamento de interferências 1 1 1 1

4.2 Corredor Oeste -ITS 1 1 1
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Tabela 19: Cronograma das obras e sistemas tecnológicos relacionados com a implantação do Sistema BRT Sorocaba e obras complementares (continuação) 

 

 

Item Preliminar M01 M02 M03 M04 M05 M06 M07 M08 M09 M10 M11 M12 M13 M14 M15 M16 M17 M18

5 Implantação Corredor Leste 2 2 2 2 2 2 2 2

5.1 Corredor Leste -Obras civis 1 1 1 1 1 1 1

5.1.1 Corredor Leste -Obras civis: Pavimento Rígido 1 1 1 1

5.1.2 Corredor Leste -Obras civis: Pavimento Flexível 1 1 1 1

5.1.3 Corredor Leste -Obras civis: Adequações geométricas 1 1

5.1.4 Corredor Leste -Obras civis: Passeio 1 1 1 1

5.1.5 Corredor Leste -Obras civis: Ponto de parada 1 1 1 1

5.1.6 Corredor Leste -Obras civis: Sinalização Horizontal 1 1 1 1

5.1.7 Corredor Leste -Obras civis: Sinalização Vertical 1 1 1 1

5.1.8 Corredor Leste -Obras civis: Remanejamento de interferências 1 1

5.2 Corredor Leste -ITS 1 1 2

Preliminar M01 M02 M03 M04 M05 M06 M07 M08 M09 M10 M11 M12 M13 M14 M15 M16 M17 M18

6 Implantação Corredor Sul 2 2 2 2 2 2 2 2

6.1 Corredor Sul -Obras civis 1 1 1 1 1 1 1

6.1.1 Corredor Sul -Obras civis: Pavimento Rígido 1 1 1 1

6.1.2 Corredor Sul -Obras civis: Pavimento Flexível 1 1 1 1

6.1.3 Corredor Sul -Obras civis: Adequações geométricas 1 1

6.1.4 Corredor Sul -Obras civis: Passeio 1 1 1 1

6.1.5 Corredor Sul -Obras civis: Ponto de parada 1 1 1 1

6.1.6 Corredor Sul -Obras civis: Sinalização Vertical 1 1 1 1

6.1.7 Corredor Sul -Obras civis: Sinalização Horizontal 1 1 1 1

6.1.8 Corredor Sul -Obras civis: Remanejamento de interferências 1 1

6.2 Corredor Sul -ITS 1 1 1

Item
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Tabela 20: Cronograma das obras e sistemas tecnológicos relacionados com a implantação do Sistema BRT Sorocaba e obras complementares (continuação) 

 

Preliminar M01 M02 M03 M04 M05 M06 M07 M08 M09 M10 M11 M12 M13 M14 M15 M16 M17 M18

7 Implantação Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul

7.1 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -Obras civis 1 1 1 1 1 1 1

7.1.1 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -Obras civis: Pavimento Rígido 1 1 1 1

7.1.2 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -Obras civis: Pavimento Flexível 1 1 1 1

7.1.3 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -Obras civis: Adequações geométricas 1 1

7.1.4 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -Obras civis: Passeio 1 1 1 1

7.1.5 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -Obras civis: Ponto de parada 1 1 1 1

7.1.6 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -Obras civis: Sinalização Horizontal 1 1 1 1

7.1.7 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -Obras civis: Sinalização Vertical 1 1 1 1

7.1.8 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -Obras civis: Remanejamento de interferências 1 1

7.2 Área Central, Lig. General Osório e Binários Norte Sul -ITS 1 1

8 Pátio de Estacionamento e Manutenção

8.1 Pátio - Obras civis 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

8.1.1 Pátio - Obras civis: Preparação do terreno 1

8.1.2 Pátio - Obras civis: Terraplanagem 1 1

8.1.3 Pátio - Obras civis: Drenagem 1

8.1.4 Pátio - Obras civis: Pavimentação 1 1 1 1 1 1 1

8.1.5 Pátio - Obras civis: Construção dos edifícios 1 1 1 1 1 1 1

8.1.6 Pátio - Obras civis: Instalação de unidades de serviços 1 1 1 1

8.1.7 Pátio - Obras civis: Instalação de equipamentos 1 1 1 1

8.2 Pátio - ITS 1 1

9 CCO 2 2 2 2 2 2 2

9.1 CCO - Construção do edifício 1 1 1

9.2 CCO - ITS 1 1 1 1 1 1

Item
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8.1.1. Consolidação do Projeto Funcional/Projetos Básico e Executivo  
O Período de Consolidação do Projeto Funcional/Projetos Básico e Executivo deve obedeceros 
termos do Contrato. 

A Concessionária deve indicar no Cronograma da obra um detalhamento das atividades, 
tarefas e/ou obrigações a serem desenvolvidas. 

Cada atividade ou tarefa definida para a Consolidação do Projeto Funcional/Projetos Básico e 
Executivo pode ser dividida em outras atividades e/ou tarefas, considerando a possibilidade de 
estar associada a um resultado final tangível ou a um produto específico. O resultado final ou 
produto deve ser fácil de quantificar e verificar, deve ser definido claramente e contar com 
prazo para execução. 

8.1.1.1. Interferências  
Para a execução, manutenção e conservação do Empreendimento deverá ser feito um 

levantamento de todas as interferências existentes nos Corredores BRT e nos Corredores 

Estruturais que possam apresentar conflitos com as obras, como redes de gás, telefonia, 

comunicação, água, esgoto, drenagem, etc. A responsabilidade pelo risco quanto à remoção 

das Interferências está tratada no Contrato de Concessão.  
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8.1.2. Período de Construção  
 
A Concessionária deverá apresentar um programa durante o Período de Construção, que em 
essência consistirá em uma proposta metodológica que reflete a adequação, coerência e 
qualidade do procedimento construtivo para a Implantação do Empreendimento. 
 
Cada atividade ou tarefa que for definida para o Projeto poderá ser dividida em outras 
atividades e/ou tarefas, levando em conta o seguinte:  
 

1. Deverá estar relacionada a um resultado ou produto final tangível; 
2. Dito resultado final ou produto deverá ser fácil de quantificação e verificação;  
3. Deverá ser claramente definido o escopo; 
4. Deverá ser claramente definido prazo para execução. 

 
As principais atividades, tarefas e/ou obrigações a serem desenvolvidas devem considerar pelo 
menos o seguinte: Período de Transição das linhas do Serviço de Transporte Coletivo 
existente. 
 
Durante o Período de Construção, a Concessionária será responsável para desenvolver e 

executar um Plano de Transição das linhas do Serviço de Transporte Coletivo atual. Deverá 

considerar neste plano, no mínimo, um plano de comunicação social focado na população no 

entorno dos corredores e um plano para a interface entre a Concessionária, o Poder 

Concedente e os Operadores existentes.  

8.1.3. Período de Prestação de Serviços de Transporte Coletivo – BRT  
A partir do encerramento do Período de Construção, verificado o atendimento de todos os 
critérios estabelecidos anteriormente, parte-se então para o início do Período de Prestação de 
Serviços: a etapa composta pelos procedimentos de operação do Serviço de Transporte 
Coletivo – BRT e pela manutenção, conservação e monitoramento da Infraestrutura do 
Empreendimento, além de eventuais recuperações emergenciais, as quais serão consideradas 
necessárias quando o monitoramento indicar a necessidade de intervenções. Tais intervenções 
terão o objetivo de fazer o sistema voltar a atender aos parâmetros de desempenho impostos 
no Anexo III. 

8.2. Processos e Documentação por Período  

8.2.1. Diretrizes Gerais  

8.2.1.1. Disponibilização de Documentos 
Todos os documentos técnicos devem ser disponibilizados para o Poder Concedente e 
mantidos atualizados pela Concessionária. 

8.2.1.2. Alterações de Projetos 

Sempre que houver alteração dos projetos do Empreendimento, a Concessionária deve 
formalizar a entrega dos documentos, devidamente revisados, ao Poder Concedente. 

As modificações que alterarem as características, conceitos e requisitos mandatórios 
devem ser submetidas à avaliação do Poder Concedente ou seu preposto. 

É de responsabilidade da Concessionária a tramitação e aprovação de documentos técnicos e 
instalações pertinentes, junto aos órgãos fornecedores, controladores ou fiscalizadores. 



 

48 
 

8.2.1.3. Entrega dos Documentos Técnicos 
No termino da implantação e antes do início da operação ou quando solicitado pelo 
Poder Concedente ou seu preposto, deverá ser entregue ao Poder Concedente toda a 
documentação técnica elaborada para o Empreendimento. 

Todos os documentos devem ser entregues em sua versão mais atualizada. 

A seguir encontram-se listados os documentos que devem ser elaborados e disponibilizados 
ao Poder Concedente ou seu preposto. 

Podem ser apresentados outros documentos que, a critério do Poder Concedente ou da 
Concessionária, forem julgados necessários. 

8.2.2. Cronograma da Obra  
A Concessionária deverá apresentar um cronograma das principais atividades das principais 
fases da construção do Empreendimento considerando os prazos definidos nos itens 
anteriores. Esse cronograma deverá ser estabelecido conforme um método de lógica de 
“Caminho Crítico” preferivelmente, em formato de Microsoft Project ou um programa 
semelhante. 

O cronograma deverá ser um plano de trabalho detalhando, ilustrando claramente as fases, 
sequências e prazos.  

A Concessionária deverá incluir uma descrição das restrições do cronograma, as atividades do 
caminho crítico, atividades que requerem atividades de trabalho da noite, incluindo feriados e 
outros dias não-trabalho, potenciais áreas problemáticas, autorizações, os remanejamentos de 
serviços públicos, bem como a coordenação necessária. 

A Programação da Obra pode ser apresentada usando um Diagrama de Gantt ou algo similar. A 
Concessionária deverá estabelecer o cronograma do projeto em dias (dia 1, dia 2, etc.).  
 
A Programação da Obra deverá mostrar a sequência lógica de execução das tarefas e a relação 
de precedência, incluindo, pelo menos, as seguintes informações: 
 

• Nome da Tarefa 

• Lista de atividades realizadas 

• Componente da Obra  

• Quantidade prevista 

• Duração estimada 

• Data de início 

• Data de Conclusão 

• Caminho Crítico 

8.2.3. Plano de Gestão  
A Concessionária deverá apresentar a sua estratégia de gestão na qual demostrará uma 
compreensão do Empreendimento e todas as atividades, obrigações necessárias para realizar 
todas as fases do Empreendimento, identificando os riscos e restrições.  

A Concessionária deverá apresentar como pretende realizar as atividades e obrigações de 
todos os períodos do Empreendimento – Consolidação do Projeto Funcional/Projetos Básico e 
Executivo, Construção e Operação, que deverão corresponder às diretrizes técnicas e de 
desempenho identificadas nos Anexos II e III.  

O Plano de Gestão deverá incluir os seguintes componentes: 
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• Gestão durante o período de Consolidação do Projeto Funcional/Projetos Básico e 
Executivo, incluindo uma descrição das atividades realizadas para realizar estágio de 
pré-construção, como localizações dos bancos de materiais e transporte de materiais e 
equipamentos.  

• Gestão durante o Período de Construção.  

• Gestão durante o Período de Operação.  

• Interação e coordenação com as autoridades governamentais e utilidades públicas 
envolvidas no Empreendimento antes e durante todos os Períodos (Consolidação do 
Projeto Funcional/Projetos Básico e Executivo, Construção e Operação) incluindo uma 
descrição das seguintes atividades, no mínimo: revisão dos projetos, obtenção das 
licenças, inspeções e operação das obras.  

• Interação e coordenação com o Verificador Independente e/ou Certificadora de Obras, 
incluindo uma descrição de como a Concessionária irá realizar, no mínimo, as 
seguintes atividades: revisão dos documentos chave, elaboração dos projetos, 
obtenção das licenças, avanço na execução das obras e inspeções das obras. Deverá 
descrever as interações necessárias com o Verificador Independente e/ou 
Certificadora de Obras durante todos os períodos do Empreendimento.  

8.2.4. Período da Consolidação do Projeto Funcional  
A Concessionária deverá consolidar o Projeto Funcional com fundamento nas diretrizes dos 
Anexos Técnicos. Alguns componentes críticos a serem considerados durante a fase de 
Consolidação do Projeto Funcional são os seguintes: 

• Realização de um refinamento do Desenho Operacional, incluindo uma revisão de todos 
os elementos do Desenho Operacional proposto, embarques e desembarques por 
Estação BRT, Estação de Integração, Terminais BRT e Terminais Existentes; 

• Dimensionamento dos sistemas e equipamentos necessários para as Estações BRT, 
Estações de Integração, Terminais BRT e Terminais Existentes considerando as projeções 
de demanda; 

• Proposições para as adequações operacionais necessárias nos Terminais Existentes para a 
operação do Serviço de Transporte Coletivo – BRT;  

• Todas as metodologias e premissas devem ser detalhadas.  

É de responsabilidade da Concessionária realizar todos os estudos e projetos que considere 
necessários para então elaborar os Projetos Básico e Executivo. A Consolidação do Projeto 
Funcional precisará ser validada e aprovada pelo Poder Concedente, ou seu preposto, antes 
de elaborar Projetos Básico e Executivo.  

8.2.5. Período dos Projetos Básico e Executivo  
A Concessionária deverá elaborar os Projetos Básicos e Executivo de todos os componentes 
necessários à perfeita execução das obras do Empreendimento conforme o Item 7 e o Anexo 
Técnico II. Todos os Projetos devem atender às diretrizes e requisitos mandatórios, à 
legislação vigente e às normas técnicas aplicáveis. Antes da data do início da execução das 
obras e investimentos em questão, de acordo com a regulamentação vigente, de forma a 
assegurar o cumprimento das Diretrizes Técnicas Mínimas descritas no Anexo II, deverão ser 
devidamente acompanhados, quando for o caso, de estudos e pareceres de consultores 
independentes e das aprovações das demais autoridades competentes.  

Na ocasião, deverão ser definidas as eventuais exigências da Caixa Econômica Federal, em 
razão dos recursos do Programa PAC 2 Mobilidade Médias Cidades. 
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O Poder Concedente, ou seu preposto, validará o processo de aprovação desses projetos. O 
processo de revisões será definido ao iniciar o Contrato de Concessão.  

A Concessionária só poderá iniciar a execução dos Projetos Básico e Executivo, com a 
execução dos levantamentos preliminares (levantamentos topográficos, estudos geotécnicos, 
etc.) após a validação do processo de aprovação da Consolidação do Projeto Funcional, pelo 
Poder Concedente. 

A construção das obras, instalações, aquisição de equipamentos, sistemas e material 
rodante só poderá ter início após a validação do processo de aprovação, e quando cabível 
a certificação do Projeto Executivo, pelo Poder Concedente. 

A Concessionária deverá seguir os procedimentos e requisitos de serviços conforme descrito 
abaixo. 

A Concessionária terá que apresentar 2 (duas) cópias impressas e 2(duas) cópias em formato 
eletrônico (DVD) dos documentos seguintes ao Poder Concedente: 

1. Programação da Obra (Caminho Crítico) Inicial 
Antes de começar a obra, a Concessionária deverá entregar a Programação da Obra 
inicial de acordo com o que foi estabelecido em Contrato. 

2. Programação da Obra (Caminho Crítico) Atualizado  
A Concessionária deverá atualizar periodicamente a Programação da Obra inicial, pelo 
menos uma vez ao mês, de forma que reflita as ações inclusas, as que se encontram 
em processo e as que estão a ser processadas. As atualizações deverão incluir, no 
mínimo, os tempos estimados para: 

• O começo, entregas parciais e finalização do período de Projetos Básico e Executivo; 

• O começo do Período de Construção incluindo os tempos para testes; 

• Porcentagem do Avanço do Período de Construção do Empreendimento; 

• Término do Período de Construção. 

3. Plano de Controle de Qualidade  

A Concessionária deverá fornecer ao Poder Concedente para sua revisão antes do 
início do Período de Projetos Básico e Executivo. 

4. Os conjuntos completos de todos os Projetos com identificação de avanços 

A Concessionária deverá entregar seus Projetos, plantas, memórias de cálculo e outros 
documentos de apoio ao Poder Concedente para a revisão, quando atingirem um nível 
de avanço conforme o cronograma.  
 
Ao término dos trabalhos correspondentes a cada obra ou serviço, a Concessionária 
deverá apresentar ao Poder Concedente um relatório detalhado, com registros 
fotográficos, consolidando todos os serviços efetivamente executados e, havendo 
alterações em relação ao projeto original, as respectivas quantidades, em projeto as 

built.  
 
Após análise desses relatórios e constatação da qualidade e suficiência dos trabalhos 
executados, o Poder Concedente os aceitará e atestará sua conclusão. Tais elementos 
deverão ser encaminhados ao Poder Concedente em no máximo de 60 dias após a 
conclusão das obras. 
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Além disso, deverá haver cadastros georreferenciados dos elementos físicos do 
sistema, que consistirão na base para os serviços de manutenção, conservação, 
monitoração 

5. Um registro de todas as licenças e o estado correspondente 

Antes de começar a obra, a Concessionária deverá entregar ao Poder Concedente um 
registro com as licenças necessárias para execução das obras, com estado 
correspondente à obtenção das mesmas e prazo estimado para consolidação de todas.  

6. Um registro dos documentos submetidos ao Poder Concedente  

A Concessionária deverá entregar as revisões pedidas por parte do Poder Concedente 
e as revisões submetidas novamente ao Poder Concedente com menção às datas 
correspondentes, bem como indicar, a cada entrega, o recebimento de documentação. 
 

7. As Built e Cadastro  
A Concessionária precisará entregar no final de cada etapa de construção seu projeto 
As Built e seu Cadastro. 
 

Reuniões  

Antes do Período de Construção, a Concessionária deverá organizar reuniões pelo menos uma 
vez ao mês para coordenar os trabalhos. As reuniões terão como propósito, entre outros 
assuntos: 

• Discutir a Programação da Obra e caminho crítico. 

• Identificar atrasos ou conflitos com o Período de Projetos Básico e Executivo ou do Período 
de Construção. 

• Identificar problemas com o sistema de Controle de Qualidade. 

Os participantes das reuniões de coordenação serão, no mínimo, aquelas pessoas responsáveis 
por elaborar os Projetos e/ou realizar a construção por parte da Concessionária, assim como 
os assessores e outros órgãos governamentais.  

Protocolo para a Entrega de Documentos do Desenvolvimento dos Projetos 

A Concessionária proporá ao Poder Concedente o protocolo para a entrega de documentos 
dos Projetos Básico e Executivo.  

A Concessionária entregará 2 (duas) cópias em papel e 2 (duas) cópias em CD ou DVD de cada 
entrega.  

Revisões do Projeto por parte do Poder Concedente  

O processo de revisão do Projeto será de acordo com o procedimento estabelecido no 
Contrato de Concessão. 

8.2.6. Período de Construção 
Além das atualizações de documentos relevantes durante o Período de Projetos Básico e 
Executivo, a Concessionária deverá executar o seguinte durante o período de construção, de 
acordo com as normas oficias estabelecidas, assim como os regulamentos e leis vigentes:  
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8.2.6.1. Relatórios mensais  
A Concessionária deverá apresentar relatórios mensais com o andamento realizado no período 
de construção, a partir do primeiro mês de atividades de construção. O relatório mensal 
deverá incluir o seguinte, no mínimo: 

• Resumo das atividades durante o mês; 

• Atividades programadas no futuro; 

• Lista de documentos apresentados durante o mês de relatório e seu status; 

• Lista de entregues para o próximo mês; 

• Status dos trâmites e aprovações; 

• Os elementos críticos para resolver; 

• Cronograma Atualizado; 

• Plano para acelerar a entrega de obras e cumprir prazos para iniciar as operações do 
Serviço de Transporte Coletivo – BRT; 

• Um relatório de indicações do Sistema de Controle de Qualidade (Ver Item 8.4.2). 

8.2.6.2. Registros 
 
A Concessionária deverá manter um registo atualizado da documentação gerada, conforme 
explicado abaixo: 

• Documentos relacionados com o período de construção, como planos e estudos; 

• Manuais de manutenção, especificações e garantias para elétrica e mecânica; 

• Atas de Reunião de Coordenação; 

• Estudos; 

• Relatórios das inspeções e testes realizados durante a construção; 

• Cópias das aprovações e autorizações concedidas pelas instâncias competentes; 

• Relatórios mensais de Controle de Qualidade do desempenho do sistema durante o 
período de construção (e do Projeto). 

 
Apresentar, no mínimo, as seguintes informações: 

• Um conjunto completo de "as builts" e documentos de apoio para todos os Projetos; 

• Um sumário executivo e todos os registros sistemáticos dos detalhes do progresso e 
quaisquer desvios em relação ao Projeto original; 

• Imagens e/ou gravações de vídeo dos detalhes do progresso e quaisquer desvios do 
Projeto aprovado; 

• Todos os resultados dos testes/exames necessários no campo e em laboratórios como 
o sistema de controle de qualidade. 

 
Os registros devem ser arquivados pela Concessionária e podem ser solicitados pelo Poder 
Concedente ou pela Certificadora de Obras a qualquer momento, para revisão. 

8.2.6.3. Instalação do Canteiro de Obras 
A Concessionária deverá apresentar o plano para a instalação do Canteiro de Obras para 
guarda de materiais e ferramentas e abrigo, com sanitário, para o vigia residente, utilizando-
se contêineres metálicos ou barracos em madeira, para instalação de almoxarifados, 
escritórios para construtora e fiscalização, banheiros coletivos e refeitórios, além de áreas para 
estoque de materiais a granel.  

A Concessionária deverá colocar placas de obra no padrão do Poder Concedente e do PAC. 

A Concessionária deverá apresentar a quantidade de canteiros e sua localização para 
aprovação do Poder Concedente. 
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8.2.6.4. Preparação do terreno 
A Concessionária será responsável pelo nivelamento do terreno, de acordo com os projetos. 

A Concessionária será responsável da superfície do terreno destinada às construções que 
precisará ser limpa e desimpedida de troncos, raízes, arbustos, resíduos de rocha, lixo, 
entulho ou qualquer material que prejudique o início dos serviços. A terra e a matéria orgânica 
vegetal proveniente da limpeza do terreno deverão ser conduzidas ao bota fora aprovado 
pelo Poder Concedente. 

A Concessionária deverá fazer os remanejamentos das redes de esgoto, água, energia elétrica 
e telefone antes do início do terraplenagem, evitando-se desta forma qualquer interrupção de 
fornecimento de serviços às instalações ou edifícios, porventura, em funcionamento. O risco 
relacionado às interferências está tratado no Contrato de Concessão. 

8.2.6.5. Execução dos serviços 
Os serviços serão executados de acordo com os desenhos de projeto e as indicações e 
especificações definidas nos documentos a serem elaborados por ocasião do Projeto. 

Os serviços serão executados de acordo com o planejamento das obras. Em especial, será 
previamente identificada e discutida com o Poder Concedente a necessidade de interdições e 
desvios de tráfego. 

A não ser quando especificado em contrário, os materiais serão todos nacionais, de 
primeira qualidade. A expressão de “primeira qualidade” tem, nas presentes especificações, o 
sentido que lhe é usualmente dado no comércio, indica que quando existirem diferentes 
gerações de qualidade de um mesmo produto, deverá ser empregado aquele correspondente 
ao de qualidade superior. 

Não será permitido o emprego de materiais usados e/ou danificados. 

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentar 
perfeito funcionamento em todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos, com as 
instalações definitivamente ligadas às redes de Serviços Públicos (água, esgoto, luz e força, 
etc.). 

Todo o entulho será removido das áreas em que as obras serão executadas. Serão lavados 
convenientemente a estrutura, pisos e revestimentos de parede laváveis, louças e aparelhos 
sanitários, vidros, ferragens e metais, etc., removendo-se vestígios de tintas, manchas e 
argamassas. 

8.2.6.6. Horários Permitidos de Trabalhar  
Será responsabilidade da Concessionária observar a regulamentação vigente do Poder 
Concedente quanto às restrições de horário de trabalho. 

8.2.6.7. Proteção da Obra  
Devido à magnitude da obra que a Concessionária realizará para a infraestrutura do 
Empreendimento, implicando em demolições, reposição de pavimentos, guarnições, 
infraestrutura, tecnologia e sinalizações, além de sua operacionalização, será necessário 
realizar modificações substanciais no sistema viário adjacente aos Corredores BRT. 

Fica como responsabilidade da Concessionária coordenar a obra e aplicar o mencionado 
estudo, ou elaborar a proposta de proteção da obra mediante barreiras de concreto (se 
necessário) e sinalização adequada para o qual terá que apresentar, para validação do Poder 
Concedente, um projeto de sinalização preventivo e proteção da obra, antes de iniciar as 
obras. A Concessionária observar, nessa tarefa, as normas vigentes.  
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No desenvolvimento dos diferentes processos de construção para o Empreendimento, a 
Concessionária será responsável por manter as vias para tráfego misto livre de obstáculos e 
estará obrigada a restaurar qualquer dano que ocasione durante a execução dos trabalhos. 

8.2.6.8. Guarda das máquinas  
A Concessionária será responsável pelas máquinas e equipamentos a serem utilizados durante 
a obra, para o que deverá contar com: 

1. Pátios de proteção. 
2. Armazéns. 
3. Meios de translado de equipamentos maiores e menores. 
4. Bases de manutenção. 

Por nenhum motivo o Poder Concedente será responsável por qualquer roubo, perda total ou 
parcial dos equipamentos requeridos para a execução da infraestrutura do Empreendimento. 

8.2.6.9. Mitigação Ambiental e Impacto de Vizinhança  
Ver Anexo VIII. 

8.2.7. Período de Prestação de Serviços 

8.2.7.1. Período de Operação de Infraestrutura  
A Concessionária deverá descrever os objetivos e estratégias para desenvolver e otimizar o 
Programa de Operação (Limpeza, Conservação, Manutenção e Monitoramento) dos 
Componentes do Empreendimento sob a sua responsabilidade.  

O Plano de Operação de Infraestrutura deverá definir a estratégia de Operação para todos os 
Componentes sob a responsabilidade da Concessionária. O Plano de Operação de 
Infraestrutura deverá ser abrangente e dinâmico, considerando as possíveis alterações nos 
procedimentos e práticas de operação durante a vigência do Contrato de Concessão. O plano 
deve incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 

• Demonstrar um método lógico para o planejamento de atividades de 
Operação e ações necessárias para garantir o bom funcionamento do 
Empreendimento, em conformidade com os Parâmetros de Qualidade e 
Indicadores de Desempenho descritos nos Anexos III e IV;  

• Procedimentos e protocolos operacionais para coordenar as atividades de 
Operação com o Poder Concedente, outras dependências governamentais e 
Utilidades Públicas; 

• Estratégia para cumprir os Indicadores de Desempenho incluindo protocolos 
para responder a falhas de serviço e emergências;  

• Programa de gestão ambiental e de materiais perigosos; 

• Procedimento de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho; 

• Programa de Capacitação de Recursos Humanos. 

8.2.7.2. Plano de Operação de Serviço de Transporte Coletivo – BRT  
A Concessionária deverá descrever os objetivos e estratégias para desenvolver e otimizar o 
Plano de Operação do Serviço de Transporte Coletivo – BRT. Esse plano deve incluir uma 
descrição dos planos para a operação do serviço, bem como limpeza do Material Rodante e o 
monitoramento do serviço. 

O plano deve incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 
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• Demonstrar um método lógico para o planejamento de atividades de 
Operação e ações necessárias para garantir o bom funcionamento do Serviço 
de Transporte Coletivo – BRT, em conformidade com os Parâmetros de 
Qualidade e Indicadores de Desempenho descritos nos Anexos III e IV;  

• Procedimentos e protocolos operacionais para coordenar as atividades de 
Operação com o Poder Concedente, outras dependências governamentais; 

• Estratégia para cumprir os Indicadores de Desempenho incluindo protocolos 
para responder a falhas de serviço e emergências;  

• Procedimento de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho; 

• Programa de Capacitação de Recursos Humanos. 

8.2.8. Programa para a Entrega Final da Infraestrutura 
A Concessionária deverá apresentar o seu programa para a Entrega Final dos Bens Reversíveis 
conforme as diretrizes especificadas no Anexo II, Volume V, assim como nos termos do 
Contrato de Concessão. 

8.3. Interface  

8.3.1. Interface, Compatibilizações com Governo, Utilidades Públicas  

A Concessionária será responsável pela  interface e  pelo trâmite de documentos com as 
dependências do Poder Concedente e com as utilidades públicas que terão interferências no 
Empreendimento do BRT de Sorocaba.   

A Concessionária deverá assegurar que: 

• O Empreendimento e as obras e instalações que o compõem, contam com as conexões 
necessárias para a prestação de serviços, tais como; água potável, drenagem, esgotos, 
eletricidade, telecomunicações, etc. 

• Os serviços citados e o serviço de transporte coletivo existente não sejam 
interrompidos pelas atividades de Construção e Operação durante a vigência do 
Contrato. 

• Exista a organização adequada durante os cortes e suprimentos para interconexão 
com as redes em operação. 

• Não sejam gerados danos nas redes existentes. 

• Exista coordenação nos casos em que as empresas de Utilidades Públicas tenham que 
realizar obras ou manutenção dentro das áreas sob a responsabilidade da 
Concessionária nos Corredores BRT e Corredores Estruturais. 
 

Durante a vigência do Contrato, a Concessionária será a responsável pelo planejamento, 
coordenação e realização dos trâmites com as autoridades correspondentes, assim como a 
execução dos trabalhos, com a exceção das permissões, que serão de responsabilidade de 
Instâncias Complementares. 

O Poder Concedente apoiará a Concessionária para facilitar as interações quando solicitado. 

8.3.1.1. Projeto e Período de Construção  
Utilidades Públicas  

A Concessionária terá a responsabilidade de coordenar suas atividades com os diferentes 
proprietários e/ou operadores da Infraestrutura subterrânea existente, tanto quanto seja 
necessário. 

Dependências do Poder Concedente 
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A Concessionária deverá coordenar suas atividades com o Poder Concedente de acordo com a 
Programação de Obra proposta para implementar as Rotas Alternativas e Rotas de Desvio de 
tráfego durante a construção e outras atividades que considere relevantes.  

A Concessionária deverá interagir constantemente com o Poder Concedente, o qual se 
encarregará de monitorar e revisar o cumprimento dos requerimentos do Projeto e Período de 
Construção de acordo com o estabelecido no Contrato de Concessão. 

8.3.1.2. Período de Operação 
Utilidades Públicas  

Durante o Período de Operação, a Concessionária terá a responsabilidade de coordenar suas 
atividades com os diferentes operadores da infraestrutura subterrânea existente, tanto quanto 
seja necessário, para cumprir com os requerimentos de serviço descritos neste Anexo. Embora 
seja prevista uma interação menos frequente entre a Concessionária e os proprietários da 
Infraestrutura Subterrânea nesse período, é relevante que exista uma coordenação eficiente 
entre ambas as partes para minimizar as interrupções de serviços. 

Dependências do Poder Concedente 

A Concessionária deverá coordenar suas atividades de manutenção com órgãos 
governamentais apropriados de acordo com o Programa de Manutenção e os Calendários de 
Manutenção (mensais). Entre as atividades a coordenar, encontram-se: 

1. Atividades programadas de manutenção. 

2. Desenvolvimento e implementação do Programa para Situações de Falhas de Serviços 
e Emergências. 

3. Desenvolvimento e implementação do Programa de Capacitação de Recursos 
Humanos. 

8.4. Verificador Independente e/ou Certificadora de Obras 
O Verificador Independente e/ou a Certificadora de Obras, nos termos do Contrato de 
Concessão, terão como função assegurar que a Concessionária cumpra com os requerimentos 
estabelecidos nos Anexos Técnicos, quanto às obras necessárias ao desenvolvimento da 
Concessão e à prestação dos serviços.  

8.4.1. Responsabilidades gerais da Certificadora de Obras e o Verificador 
Independente 

8.4.1.1. Certificadora de Obras e Verificador Independente: Consolidação do 
Projeto Funcional  

A Certificadora de Obras e o Verificador Independente participarão durante a Consolidação do 
Projeto Funcional, no seguinte: 

• Verificações da demanda projetada;  

• Verificações de todos os elementos do Desenho Operacional.  

8.4.1.2. Certificadora de Obras: Projetos Básico e Executivo  
A Certificadora de Obras participará durante o Período do Projeto Executivo, no seguinte: 

1. Verificar que os Projetos sejam cumpridos de acordo com os requerimentos de projeto e 
com as normas/códigos aplicáveis ao Projeto descritos em forma expositiva, mas não 
limitada aos Anexos Técnicos; 
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2. Revisar que os Projetos tenham se desenvolvido no âmbito do processo de Controle de 
Qualidade; 

3. Verificar, junto com o Poder Concedente, os Projetos e sua respectiva documentação; 
4. Realizar reuniões: 

a. Para revisar e discutir a documentação proporcionada pela Concessionária, dar 
recomendações e fazer comentários; 

b. Para facilitar a interface entre todos os atores envolvidos; 
5. Supervisionar o progresso em relação ao cumprimento do programa; 
6. Verificar a documentação entregue pela Concessionária; 
7. Integrar e elaborar relatórios mensais e extraordinários, dos avanços físicos da 

elaboração dos Projetos; 
8. Estar em comunicação constante com o Poder Concedente para o informar do avanço da 

Infraestrutura do Empreendimento; 
9. Apoiar na solução dos problemas que se apresentarem na execução dos Projetos.  

8.4.1.3. Certificadora de Obras: Período de Construção  
Durante o Período de Construção, a Certificadora de Obras deverá: 

1. Verificar que o avanço da construção cumpra com os requerimentos de Projeto; 
2. Tirar fotografias e/ou vídeo de aspectos importantes da obra, tanto gerais como 

particulares, sobretudo aqueles que podem envolver reclamações de uma ou outra parte; 
3. Verificar se a construção é realizada de acordo com o Projeto; 
4. Revisar os resultados dos testes realizados pela Concessionária (materiais, equipamentos, 

etc.); 
5. Realizar inspeções permanentes nas diversas áreas de trabalho;  
6. A verificação e não objeção, em seu caso, das estimativas de obra apresentadas pela 

Concessionária para sua aprovação e autorização por parte do Poder Concedente, para 
processo de pagamento; 

7. Monitorar e supervisionar o cumprimento dos avanços respeitando a programação de 
obras; 

8. Verificar que a Concessionária cumpra com o sistema de Controle de Qualidade, incluindo 
a verificação de qualidade dos materiais, equipamentos, sistemas e procedimentos de 
construção, com base na informação estabelecida nos Projetos e que lhe é fornecido pela 
Concessionária; 

9. Realizar reuniões: 
a. Para revisar e discutir a documentação proporcionada pela Concessionária, 

assim como dar recomendações e fazer comentários; 
b. Facilitar a interface entre todos os atores envolvidos; 

10. Recomendar soluções aos problemas de ordem técnica que se apresentem e que afetem a 
execução da obra; 

11. Verificar que a obra se encontre terminada e operando de acordo com o estabelecido no 
Contrato; 

12. Elaborar relatórios mensais e extraordinários, se o caso, dos avanços físicos da Construção; 
13. Estar em comunicação constante com o Poder Concedente para informar do avanço das 

obras; 
14. Apoiar a solução dos problemas que se apresentem na execução da obra; 
15. Verificar e registrar a entrega da Infraestrutura para o início do Período de Operação.  

8.4.1.4. Verificador Independente: Período de Operação da Infraestrutura 
O Verificador Independente será responsável no Período de Operação de Infraestrutura, nos 
termos do Contrato de Concessão.  
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8.4.1.5. Verificador Independente: Período de Operação do Serviço de 
Transporte Coletivo – BRT  

O Verificador Independente será responsável pela fiscalização da operação do Serviço de 
Transporte Coletivo – BRT e a avaliação do serviço prestado em luz dos Parâmetros de 
Qualidade descritos no Anexo III e dos Indicadores de Desempenho apresentados no Anexo IV.  

8.4.2. Controle de Qualidade  
Para todos os períodos do Projeto durante a vigência do Contrato de Concessão, a 
Concessionária desenvolverá detalhadamente um sistema de Controle de Qualidade. Tal 
sistema será apresentado ao Poder Concedente antes da data de início de obra.  
 
O sistema de Controle de Qualidade incluirá de forma declarativa, mas não limitada, o 
seguinte: 

• Requisitos e escopo:  

• Deverão ser identificados e documentados os requisitos contratuais, legais e 
regulamentares, assim como a maneira em que se cumprirão os requisitos 
estabelecidos. A planificação da qualidade deverá corresponder com todos os 
requisitos envolvidos e deverão ser documentados em registros que se adaptem ao 
método proposto pela Concessionária. 

• A Concessionária deverá identificar e estabelecer as políticas, objetivos, recursos, 
requisitos legais, regulamentares e o compromisso de qualidade em relação ao 
Projeto. Também deverá ser definida a maneira com a qual serão cumpridos os 
requisitos de qualidade.  

• A Concessionária deverá determinar a sequência e interação dos processos, estipular 
os critérios e métodos necessários para se assegurar de que, tanto a operação como o 
controle desses processos, são eficazes e a forma em que será assegurado, medido e 
evidenciado o cumprimento dos requisitos mencionados. 

• Descrição dos processos: 

• A Concessionária deverá proporcionar seu plano de Controle de Qualidade que 
descreva a forma com que a Concessionária cumprirá com suas obrigações. 

• Planejamento de atividades, gestão, recursos humanos, matérias primas, equipamentos e 
procedimentos: 

• A Concessionária deverá planejar, para cada processo e suas atividades críticas, os 
recursos humanos, equipamentos, materiais, procedimentos e registros necessários 
para assegurar o desenvolvimento com o nível de qualidade definido. 

• A Concessionária deverá elaborar um organograma que mostre as relações de 
responsabilidade e autoridade das funções correspondentes ao sistema de Controle de 
Qualidade, e as inter-relações da organização da Concessionária com as entidades que 
intervém no Empreendimento.  

• Terá que destacar as responsabilidades da direção incluindo intervenção para 
estabelecer as políticas de qualidade e para executar revisões. 

• Deverá incluir uma descrição dos mecanismos de comunicação, gestão dos 
documentos e relatórios informativos ao Poder Concedente. 

• Sistema de Controle de Qualidade por atividade (especificações, normas, frequência, 
documentos e registros): 

• A partir das necessidades e expectativas identificadas pelo Poder Concedente e 
expressadas nos Anexos ao Edital de Licitação, a Concessionária deverá planejar a 
implementação das atividades que assegurarão a qualidade do Projeto durante a 
vigência do Contrato de Concessão, considerando os requisitos e especificações dos 
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serviços que deverão prestar e os controles necessários para garantir seu 
cumprimento. 

• A Concessionária deve identificar as atividades submetidas ao controle de processos, 
com os pontos de inspeção e ensaio de cada uma. Em cada uma dessas inspeções 
deverá realizar o tratamento adequado do produto que não esteja de acordo.  

• Indicadores do sistema de gestão e controle administrativo: 

• A Concessionária deve estabelecer um sistema de medição integral que permita 
avaliar o cumprimento dos Indicadores de Desempenho descritos nos Anexos III e IV a 
nível estratégico, tático e operativo. Deve-se identificar e descrever tal sistema de 
medição. 

• Auditorias internas: 

• A Concessionária deve planejar e executar, conjuntamente com o Poder Concedente e 
o Verificador Independente, os processos de auditorias internas com no mínimo uma 
auditoria a cada seis meses. Os resultados dessas auditorias deverão ser 
documentados através do registro dos resultados encontrados, as ações corretivas 
requeridas, o período acordado e o responsável de sua execução. Os resultados das 
auditorias internas poderão ser analisados pelo Poder Concedente, assim como as 
ações corretivas realizadas e sua efetividade. 

• O Poder Concedente se reserva no direito de realizar auditorias no sistema de Controle 
de Qualidade da Concessionária quando julgar necessário, por si ou por uma pessoa 
designada para esta tarefa.  

• Controle para a Conservação do Meio Ambiente: 

• Deverão ser estabelecidos os processos necessários por parte da Concessionária para 
garantir o cumprimento dos requisitos de conservação ambiental exigidos pelo Poder 
Concedente.  

• Saúde ocupacional e segurança no trabalho: 

• No sistema de Controle de Qualidade deve ser estabelecida a verificação por parte da 
Concessionária de todas as obrigações relacionadas com a segurança no trabalho e 
saúde ocupacional a fim de garantir a conformidade com os regulamentos de 
segurança e saúde ocupacional. 

• Controle de documentos e registros: 

• A Concessionária deverá entregar ao Poder Concedente um relatório mensal do 
Controle de Qualidade do Projeto, que cubra todos os aspectos do avanço no período 
em questão. Deverá destacar todas as deficiências e medidas corretivas adotadas para 
corrigir as deficiências encontradas durante o período coberto por tal informe. 

• A Concessionária deve estabelecer procedimentos para quando se presentem trocas e 
modificações na documentação do sistema de Controle de Qualidade, de forma que 
seja revisada e aprovada por um funcionário com nível de autoridade e 
responsabilidade. As trocas deverão ser notificadas oportunamente às áreas afetadas. 

• Deverão manter-se registros de qualidade na obra para demostrar o cumprimento do 
sistema de Controle de Qualidade. Para tanto, a Concessionária deverá prever 
procedimentos para o controle dos registros de qualidade, os quais deverão ser 
identificados claramente com os trabalhos, classificados de maneira que sejam 
facilmente recuperáveis, arquivados ou armazenados para evitar sua deterioração. 



Apêndice A: Traçado do Empreendimento do BRT de Sorocaba 
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Arquivo “Empreendimento BRT Sorocaba.kmz” anexo  

 

 

 


